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PREFACIO 



Toda a gente tem ainda presente a quasi 
unanime attitude da nação deante da vida e, 
principalmente, da morte do Dr. Sidónio Ber- 
nardino Cardoso da Silva Paes, que foi 4.° 
Presidente da Republica Portugueza. Popula- 
ridade que sequer lembrasse a sua, ninguém 
n'este paiz a teve; e os prantos que regaram o 
seu féretro, entre a entrada na Camará Muni- 
cipal e o ingresso nos Jeronymos, fariam 
doces as aguas do Tejo se para lá tivessem 
corrido. 

culto recatado da sua memoria é maior 
do que o applauso ruidoso da sua vida. De 
cada cem casas de moradia de Lisboa, noventa 
tem, em logar bem estimado, o seu retrato. 
Raras são as mulheres que rezam, que por elle 
não rezem; e até algumas que ha muito não 
rezavam, de novo recordaram o Padre Nosso 
e a Avé Maria só para por elle poderem rezar. 
Dos homens que algum bem querem a esta 
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nossa terra e na politica não intervém, nenhum 
deixa de referir-se-lhe com muito respeito e 
infinita magua. Poucos o tractam por * tu . 
Eu digo sempre « o Presidente », ou então 
* o grande desventurado ». Outros dizem « o 
martyr », e muitos « o dr. Sidónio Paes •>. 
O < Sidónio », sem mais nada, poucos dizem. 
Fica-se vexado comsigo próprio quando se 
diz « o Sidónio ». Parece má creação. 

Os que me lêem, sem cegueira sectária, 
sabem perfeitamente que não invento ; mas o 
mais siugular do caso é que, ao passo que 
os que nada lhe deveram enternecidamente 
amam e respeitam a sua memoria, acontece 
que dos que lhe deveram tudo, e só pela sua 
mão foram gente, pouquissimos têm a coragem 
moral de commovida e altivamente a bei- 
jarem. 

Os primeiros que lhe voltaram as costas 
foram, com raras excepções, os seus deputa- 
dos e senadores.: Cheguei a convencer-me de 
que aquelle Congresso fosse gazoso, de tal 
modo o coitado se evaporou. Depois, pouco 
a pouco, a deserção foi-se propagando com a 
rapidez com que n'um fardo de algodão pól- 
vora uma inflammação se propaga. Os que de 
todo em todo não repudiavam as suas liga- 
ções com o Presidente, logo se apressavam 
em accrescentar : «Se elle me tivesse ouvido!» 
Bem aviado estaria se os tivesse ouvido! 
E possivel que houvesse durado, mas, em 
vez de acabar nobremente, de pé, varado por 
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uma bala e limpinho como as cousas limpas, 
teria cahido sem violência, mas de podre. 

Outros, para manterem os logares que elle 
lhes dera, não duvidaram sacrificar o pudor. 
A muitos de nada lhes serviu o humilha- 
rem-se. Depois de os apanharem deshonra- 
dos, escorraçaram-n'os sem dó nem piedade. 
A alguns tenho ouvido allegar com ar sizudo, 
e até sizudissimo, que se assim procederam 
foi por tadica politica. Mísera escapatória ! 
Nos paizes em plena dissolução, como o 
nosso, só se destacam as attitudes intemera- 
tas. Ha situações que não consentem ama- 
rellos: ou se é, ou se não é; e a opinião 
publica só favorece os que têm a coragem 
das suas opiniões, porque só a esses entende. 

Tudo isto prova que o chamado « sido- 
nismo » era, afinal, o Presidente. Corpos 
havia muitos; almas havia a sua e poucas 
mais, mas estas mesmas sem a auctoridade 
da sua; almas de rapazes, cuja nobreza natu- 
ral não suppre a edade. Morto o Presidente, 
foi-se a alma e ficaram os corpos. Ora os 
corpos não têm ideaes, têm necessidades; e 
estas não regeneram um paiz, e antes, pelo 
contrario, o desfalcam ! 

O preito a essa grande memoria terá, pois, 
de ser prestado por alguém, que, absoluta- 
mente extranho aos favores do dezembrismo, 
mas gemendo e chorando com a maior perda 
que jamais enlutou a Nação, expontaneamente 
assuma o papel de interprete da consciência 
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publica, dizendo o que ella diria, se a cada 
qual fosse dado esorever e fazer-se imprimir. 
E se a crise de caracter, que tudo ameaça 
subverter n'esta terra, obriga os que apenas 
lhe deviam respeito a preencher as vagas 
"abertas pela deserção ou a traição dos que 
lhe deviam tudo, nenhuma duvida tenho em 
dar o exemplo, inscrevendo-me, com este 
ensaio, na phalange dos seus obscuros levitas. 

Da falta que nos fez, todos são testemu- 
nhas. Cada hora que passa projecta desmar- 
cadamente no horisonte essa figura augusta, 
deixando n'uma penumbra mais que discreta 
os primeiros planos. Quem, deante de um 
d'esses maravilhosos poentes observados da 
costa portugueza não terá recordado a sua 
morte?! A luz solar, irisada de todas as cores 
do espectro, depois de haver deslumbrado ou 
commovido os olhos mais remissos á belleza, 
se concentra numa bola de oiro e sangue, que, 
de repente, se atufa no mar. Depois, tudo 
é melancolia e treva. Assim elle acabou; e 
assim ficamos nós. 

Dir-se-ia que n'elle a alma da Pátria 
encarnara e fizera Verbo, obrigando-a a viver, 
intensa e exclusivamente, a vida heróica que 
já teve, sob a espada redemptora de Nun'Alva- 
res ou o génio politico de Affonso de Albu- 
querque. O homem « é, ou vale, conforme a 
somma de alma immortal que em si viveu, 
e não conforme a maneira egoísta por que 
existiu ». E o instincto da espécie só con- 



sagra os que se lhe votam, concedendo- 
lhes como apotheose a immortalidade. Essa 
chamma da qual nasceram, em cinco gerações 
successivas, os homens que, na phrase do 
historiador, nos tornaram o nome immortal 
na historia dos tempos modernos da Europa, 
foi a luz e o calor da alma gentil que tão cedo 
d'esta vida se partiu para as paragens com 
que só se communica pela saudade ou pela 
fé. Aquelle sorriso, cheio de graça, e aquella 
palavra, tão suggestiva, de Sidónio Paes, eram 
apenas a penetrante e perturbadora essência 
de tudo quanto legitima os nossos oito séculos 
de independência e soberania. Quem lhe 
escutasse, contra o peito, debaixo da farda, 
as pancadas do coração ouviria, nitidamente, 
o rythmo, ora convulso, ora remançoso, d'essa 
alma que, desde tempos que a tão longe 
remontam, se obstina em sobreviver, de corpo 
em corpo, de geração em geração, e até em 
gerações e corpos que a escravidão desola 
e tortura. 

Alguém definiu Deus a substancia mais 
absolutamente bella, boa e certa das cousas. 
Eu ignoro até que ponto o Presidente assassi- 
nado amou e reverenciou Deus ; mas nenhuma 
duvida resta ' de que, em certo sentido, elle 
reputou a Pátria a substancia mais absoluta- 
mente bella, boa e certa das cousas. Quando 
n'ella fallava, quando a invocava, quando com 
os olhos, a palavra, ou a fina mão, n'um gesto 
vago a cobria de caricias, deixava de ser o 
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homem de acção, que sempre foi, e era então 
um illuminado. Serras, quem as possuía mais 
altas do que as portuguezas? Rios, quem os 
tinha mais caudalosos e ricos de matérias 
fecundantes? Valles, onde os haveria mais 
férteis ? Povo, onde existirá outro que em 
solidas virtudes o exceda? Para elle, até as 
rosas agrestes, a madresilva dos cômoros, a 
flor da urze ou o malmequer dos prados de 
Portugal possuiam perfumes e graças que em 
nenhumas outras terras de aquém ou de alem 
mar eram egualadas. Vivia embevecido na 
gente e na natureza de Portugal. Como todos 
os seres de intensa vida interior, era-lhe fácil 
conversar com estrellas, mares ou ventos do 
largo ; e ainda mais fácil entender-se, por essa 
historia alem, com a gente da sua egualha. 
Bastava-lhe fechar os olhos e concentrar-se 
para ter a visão magnifica do que fomos. 
Na realidade, a sua pupilla era uma maravi- 
lhosa objectiva, que recebendo, panoramica- 
mente, a inteira tradicção nacional, na cons- 
ciência e de modo imperecivel a fixava. 

Resta saber se, por isso mesmo, a sua 
visão do Portugal futuro não seria uma con- 
densação de utopias. Sentindo, como os que 
mais sentem, a sua morte prematura, e a falta 
que nos faz, pergunto, ás vezes, a mim pró- 
prio, se entre o querer e o poder d'esse genti- 
lissimo espirito não haveria impossibilidades 
irreductiveis. E difficil comprehender o Mes- 
tre de Aviz sem Nun'Alvares, João das Regras, 
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o Infante D. Henrique; não ó fácil entender 
D. Manoel ou D. João in, sem Vasco da 
Gama, Affonso de Albuquerque, Bartholomeu 
Dias, Pedro Alvares e a plêiade que á porfia 
engrandeceu a terra que nos foi berço; a 
Restauração de 1640 seria inintelligivel sem, 
pelo menos, aquelles seus quarenta homens 
de tão bom conselho e exf orçado braço; e, 
sobretudo, « só ha vida heróica e affirmativa, 
quando actores e espectadores são os mesmos, 
e na tragedia humana figura sobre a scena o 
coro inteiro do povo arrebatado ». Ora, aparte 
a reduzida escolta de uma bandeira, que todos 
conhecemos, com quem podia o Presidente 
contar? Elle era, a bem dizer, o actor único, 
mantendo, pela incomparável magia do seu 
prestigio, a apparente unidade de cinco mi- 
lhões de tão benévolos quanto inúteis espe- 
ctadores ! 

Muitos dos que me lerem acompanharam, 
como eu, á derradeira morada, o precário 
envolucro da alma mais gentil que jamais 
entranhas portuguezas geraram. Que impres- 
são colheram da entrada do féretro na immensa 
fabrica dos Jeronymos, que uma não sei se 
occasional mas feliz distribuição de luz infin^ 
davelmente estirava em comprimento e altura ? 
Eu, porque não confessai- o? — ainda agora 
não posso arribar da total subversão de todo 
o meu ser psychico por tanta e tão varia 
magestade. Nunca vivi, não tornarei a viver 
momento egual! Dir-se-ía que no mesmo 
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templo onde se haviam, com pompa excelsa, 
celebrado as glorias máximas da Pátria, se 
lhe iam resar os responsos. Ah, que não era 
decerto esperançada a emoção que nos tran- 
sia, mas antes aquella apagada e vil tristeza 
de que falia o poeta. «Vil», no sentido de 
impotente e resignada. É que outr'ora, na 
áurea edade que as abobadas artezoadas dos 
Jeronymos exaltam, quando a morte prostrava 
cerce o braço forte ou paralysava o coração 
magnânimo, outro braço logo adoptava o 
gladio desamparado, outro coração magnâ- 
nimo prolongava o derradeiro hausto do jus- 
ticeiro ceifado; e assim como o tumulo de 
uma planta é o berço de outra planta, também 
o tumulo do heroe e do benemérito era o 
berço de outro benemérito e outro heroe. 
Alli, porém, que viamos nós? Para onde 
quer que volvêssemos os olhos ennovoados, 
só lagrimas, mais lagrimas, sempre lagrimas 
de desolação divisávamos. Nobres, guerrei- 
ros, burguezes, escolares, pobresinhos, todos 
desabaladamente choravam, e já mal se via o 
esquife, de tantas pérolas que o cobriam, e 
todas do mais formoso oriente. Até nisso 
havia como que o prenuncio do fim insophis- 
mavel. Onde, senão no fundo do mar, jaz a 
grandeza de Portugal? Como, senão coberta 
de coraes e madreporas por entre os quaes 
passam e perpassam os monstros que a ima- 
ginação dos antigos pavidamente memoravam 
e nós vencemos ? E o que é a nave dos Jero- 
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iiymos senão o navio, a nau, que os grandes 
capitães da nossa epopeia tragico-maritima 
escolheram para descançar? 

Apagada e vil tristeza ! É certo que no 
meio d'aquella immensa Dor, que até ao prín- 
cipe dos oradores portuguezes emmudecera, 
nem tudo era desvairado e cahotico. Na nave, 
na nau, no navio prodigiosamente grande, e 
bello, e evocativo, sentia-se que Alguém não 
desamparava o seu posto, e que, indifferente 
ao bramir da vaga e ao ulular do vento, sere- 
namente actuava. Tanto assim era que todos 
nós, até sem querer, o procurávamos além 
dos capiteis e entablamentos, na penumbra 
da arcaria fllagranada. Nenhum de nós, dos 
que alli estivemos, duvidou um instante de 
que Deus, o Deus dos exércitos, da Justiça 
e da Misericórdia, tivesse presenciado a ceri- 
monia, com os olhos pregados n'aquelle 
que também d'Elle não despregava os seus. 
Nenhum de nós admittiu sequer que a suprema 
justiça, a suprema bondade, a suprema bel- 
leza, o supremo heroísmo tivessem desam- 
parado aquelle que em vida, curta mas tão 
bem vivida, todo se dera ao culto das virtudes 
que podem tornar uma Pátria justa, bella e 
b<^, e na Sociedade das Nações assegurar-lhe 
um logar de respeitada eleição. Deus estava 
alli. Se estava ! Lembrem-se da serena mages- 
tade com que o Seu delegado absolveu os 
restos do que em vida tanto sol deu aos que 
tinham frio, e tanta sombra e frescura aos 
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que tinham sede ! É que elle tinha a certeza, 
a certeza que só a revelação dá, do eterno 
descanço d'aquella alma, que elle sabia imnior- 
tal, e de Deus ! 

Só Elle, com effeito, só Deus impassivel- 
mente via, comparava, media, pesava, para 
afinal decidir em aresto de que não ha recurso. 
Os seus olhos, que resumem toda a luz do sol 
e todo o azul do espaço, nenhum pormenor 
perdiam. O Seu aspecto era grave, quasi duro. 
Só quando poisavam nas quatro tábuas do 
ataúde ou na gloriosa mudez de quem trans- 
portava as insígnias doutoraes do morto, 
readquiriram essa expressão de ternura, que 
nenhuma ternura humana eguala. Ah, este-: 
jam certos de que nenhuma lagrima lhe, esca- 
pou ; mas que irá Elle decidir, se ha tantos 
annos a iniquidade é Lei?! Na immensa fabrica, 
olhando uns para os outros, todos nos sentía- 
mos sombras. A vida é, afinal, um polygono 
onde as almas se experimentam, uma contras- 
taria onde se lhes apura o titulo e o toque. 
Felizes só são aquelles que, na phrase de 
Anthero, tão pouco vivem que acordam, sor- 
riem e, vagamente, continuam o somno inter- 
rompido. Aos outros mal resta o tempo de 
para a grande viagem, de que se não volta, 
se prepararem. À morte do Presidente foi 
atroz, mas, porque não dizel-o? foi bella. 
Foi a morte de um martyr, de pé, despre- 
zando o perigo, sorrindo da advertência, quasi 
talvez nem a ouvindo, de tão enlevado que 
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andava na chimera sublime. Foi bella, e quem 
nos diz que a Providencia, não desviando o 
gesto homicida, lhe não tivesse querido pou- 
par aquelle excesso de agonia que até ao 
Justo por excellencia . fez exclamar : — « Méu 
Deus ! Meu Deus ! — porque me abandonas- 
te ?! » A morte poupou talvez a essa alma de 
crystal e oiro o escarneo, a lama e as pedras 
da turba pharisaica dos politicos ! Era, com 
effeito, grande demais para um paiz tão 
pequeno ! 

Ninguém, n'estes oito annos de incessante 
agitação, viu tão claramente o problema nacio- 
nal e externo. Quanto ao primeiro, logo desde 
o seu advento áo poder, a chamada questão 
social acima de todas o preoccupou. Em vez 
de procurar indefinidamente addial-a, era sen 
propósito ir-lhe ao encontro e solucional-a, 
por via de uma formula que por egual ex- 
cluísse o egoísmo capitalista e a chimera socia- 
lista. Emquanto o vasto plano que concebera 
não podia ser executado, o Presidente, com 
rapidez e êxito a que não estávamos habitua- 
dos, fundava a Assistência 5 de Dezembro e 
apressava, por todos os meios ao seu alcance, 
a construcção dos bairros operários e das 
casas baratas, com que se propunha liqui- 
dar a moradia insalubre. De accordo com a 
Caixa Económica Portugueza, dentro de pou- 
cos annos Lisboa e Porto estariam limpas do 
casario inesthetico e infecto que ainda as des- 
feia e envergonha, e o operário digno de tal 
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nome teria assegurada uma habitação clara, 
hygienica e barata, de que até poderia, com o 
tempo, adquirir a propriedade. 

Se a* nenhum partido politico consentia em 
hypothecar a sua acção ; se ávido das adhesões 
individuaes repellia as collectivas, formuladas 
em termos que tanto escravisam quanto avil- 
tam, é porque a sua admirável penetração o 
convencera, ha muito, d'aquillo de que todos 
convencidos também estamos, isto é,. de que, 
nas condições actuaes da politica portugueza, 
a fallencia geral dos partidos e respectivos 
chefes convertera cada um d'elles n'uma impo- 
tência, a que só a abstenção ou a covardia 
emprestavam, por vezes, as apparencias de 
força organisada. E bem se vê agora se elle 
tinha ou não razão, porque se os partidos polí- 
ticos d'esta terra ainda têm força para matar, 
certo é que nenhuma têm para governar, no 
sentido em que nos paizes com viação, instru- 
cção e policia este termo é empregado. 

Attribuindo aos partidos políticos organisa- 
dos todas as desgraças nacionaes, era seu pro- 
pósito reservado desaggregal-os e de todos 
aproveitar os elementos sãos para que com estes 
então se constituísse uma grande força conser- 
vadora. « Em todos os partidos — dizia-me um 
dia — ha gente boa. E essa que quero. O resto 
poderá eutão constituir, á sua vontade, o par- 
tido que quizer, porque já pouco mal poderá 
fazer». E como, respeitosamente, lhe fizesse 
os reparos que qualquer de nós, em taes cir- 
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cumstancias, lhe teria feito, o Presidente accres- 
centava : — « Para o chamado partidário, em Por- 
tugal, só o chamado partido existe, e este não 
representa um agrupamento constituído para a 
def eza de uma plataforma patriótica ; reduz-se 
tão somente a uma agencia de collocação de 
empregados. Exercito, armada, guarda repu- 
blicana, policia, commercio, industria, lavoura, 
profissões liberaes, instrucção, viação — são 
para os partidos entidades inexistentes, desde 
que não sirvam de pretexto para *o seu con- 
forto ou exhibição. No dia em que firmasse o 
meu prestigio n'um determinado partido po- 
litico, passaria a ser o seu escravo, a sua 
* cousa», o joguete das suas pretenções ou 
ambições. O instrumento de governo dos par- 
tidos políticos em Portugal tem sido invaria- 
velmente o favor, e o favor é incompatível 
com a Justiça. Comsiga eu o que pretendo, e 
haverá Justiça em Portugal. Não tenho ainda 
uma noção exacta acerca do processo de reor- 
ganisaçâo d'este cháos, d'esta anarchia intel- 
lectual e moral em que a sociedade portugueza 
se debate, mas tenho uma inabalável confiança 
nos destinos do paiz». 

Na noite de 3 de dezembro de 1918 reali- 
sava-se no theatro S. Luiz uma festa em bene- 
ficio da Assistência 5 de dezembro. Fazia 
n'essa noite, uma conferencia. Não via o Pre- 
sidente ha muito tempo. Quando assomou ao 
camarote mal pude conter uma exclamação de 
assombro. Envelhecera vinte annos ! Mandou- 

2 
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me chamar, no fim ; foi, como sempre geritilis- 
simo ; e com um ar em que havia, porventura, 
o pressentimento da morte, murmurou, ao des- 
pedir-se: — «A ser creado de servir de um par- 
tido politico, preferiria renunciar o Poder». 

Ameaçada quasi diariamente a paz publica 
por aquelles mesmos que hoje soffrem as con- 
sequências das suas machinações de entào, nem 
por isso aquella inalteraval serenidade e com- 
postura, que caracterisaram o Presidente assas- 
sinado, se desmentia. O golpe de vista rápido, 
a providencia opportuna, enérgica sem excesso, 
e só por extrema bondade criticável, jamais 
alteraram a suprema dignidade do seu porte. 
Nunca pela cólera se deixou arrastar, e apenas 
no cumprimento das suas ordens notava exag- 
gero ou desmando, logo providenciava em. tom 
que replica não admittia. 

Chega a parecer inverosímil como esse 
homem, que para que todos podessemos»des- 
eançar jamais descançou, tinha ainda tempo 
para occorrer a um sem numero de questões 
de administração publica e varias solver com 
acerto! Ah, que admirável administrador teria 
sido se o deixam em paz occupar-se dos gran- 
des e até dos minúsculos problemas nacio- 
naes ! Comprehensão tão prompta, quasi intui- 
ção dos assumptos mais variados, complexos 
e extranhos á sua formação intellectual, não 
sei de quem, n'aquelle logar, a tivesse tido ou 
sequer esboçado. Muitas vezes aquella alma, 
aliás irreductivelmente republicana, foi compa- 
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rada, com maliciosa e transparente intenção, 
a Bonaparte. Com o Imperador elle tinha, 
com effeito, evidentes pontos de contacto: a 
percepção, a memoria, o espirito practico, a 
capacidade de organisação, o sentimento innato 
da disciplina, o respeito das hierarchias, os 
talentos e virtudes militares, a paixão immòde- 
rada da Pátria, a visão vasta e bella. Lisboa 
viria a ser, sem sombra de duvida, sob a sua 
inspiração, uma das mais formosas e prosperas 
cidades da Europa. 

Quanto á questão externa, quando um dia 
a quebra do segredo diplomático, que entre 
bós tem sido, por vezes, o salvo conducto da 
incapacidade ou da maldade, tornar publicas 
as suas relações com as potencias alliadas ou 
visinhas, então se verá em que altíssima conta 
esse homem tinha o seu paiz e com que tacto, 
tão subtil quanto altivo, sabia conduzir as nego- 
ciações mais difficeis. Demais, o que não 
teriam dito cTelle, se lhe houvessem podido 
tocar ! 

O que não conseguira, em escassos mezes, 
em matéria de ordem, segurança publica e 
disciplina geral do paiz! Da anarchia geral em 
que vivíamos, elle lograra exhumar a força 
publica mais limpa, marcial e obediente que 
jamais tivemos. O corpo de tropas da guarni- 
ção de Lisboa, na sua ultima parada, conquis- 
tara as acclamações de todos os bons cidadãos. 

Nas ruas, limpas do exercito do crime e 
servidas por uma policia, que o enxovalho dos 
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indésirables já não amedrontava, podia-se cir- 
cular, sem temor. Quando o Presidente pas- 
sava,' toda a gente o saudava, e ao seu sorriso 
encantador sorria. Na alma de cada um de nós 
ia um — «Qwardz-o Deus!» — sincero e fervo- 
roso. Em Portugal, em toda esta nossa terra 
portugueza, bem poderá dizer-se que só aquel- 
les cujas ambições ou interesses contrariava, o 
não amavam. Mas quantos serão esses, n'este 
paiz de seis milhões de habitantes?! 

Com o restabelecimento das relações entre 
Portugal e o Vaticano, dava-se uma primeira 
satisfação á consciência religiosa da enorme 
maioria dos cidadãos portuguezes e se habili- 
tava o paiz a contrariar a obra, aliás já bem 
avançada, da dissolução do nosso Padroado no 
Oriente. Mas nem só ao restabelecimento das 
relações entre o maior poder espiritual do 
Universo e a nossa terra se limitavam os pro- 
pósitos do eminente Chefe de Estado. Á data 
da sua morte ia ser dada satisfação a certas 
reivindicações dos catholicos portuguezes, que 
só o mais ignaro espirito sectário ainda não 
deferiu; entre estas, o ensino religioso nas 
escolas particulares, que não chega a ser para 
quem o pede uma reivindicação, mas com cer- 
teza é uma vergonha para o Estado, que o 
contraria ! 

Este desejo ardente de congraçar a famí- 
lia portugueza, pela eliminação das causas que 
tão dividida a trazem, estendia-se da politica á 
religião, e d'esta á sociedade. Comprehen- 
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dendo a altíssima funcção que nos costumes 
públicos exercem as classes as sign aladas por 
um berço illustre ou por uma vida desafogada, 
a umas e outras o Presidente procurava attra- 
hir, quer associando-as á sua obra de assistên- 
cia, quer honrando, com a sua presença, as 
festas e solemnidades por ellas promovidas. 
.Mas tudo isto elle fazia sem abdicar da sua 
alta dignidade, antes de dia para dia mais im- 
pondo o, prestigio do seu cargo e da sua pes- 
soa. E, com effeito, onde quer que chegasse, 
era logo o primeiro. Deus o assignalara para 
a funcção de mandar. 

A sua concepção da Republica Presiden- 
cialista derivava da necessidade urgente e de 
salvação publica de, por via de um grande pen- 
samento de governo, servido por uma vontade 
enérgica e constante, sahirmos da aiiarchia po- 
litica e social em que nos debatíamos. E que 
admira que assim pensasse, se no Temps de ha 
dias, jornal bem insuspeito, encontramos a 
seguinte nota: — «Á corrente predominante, 
quanto á politica interna da França, tende a 
assegurar a ordem e continuidade na acção 
governamental, uma auctoridade necessária, 
estabilidade no poder, mais rapidez na execu. 
ção e maior competência na concepção. Esta 
é, em toda a parte, a anciã geral dQs espiritqs, 
sobrado depois que o banditismo bolchevista 
àmeaçau a Europa e o mundo com um retorno 
a um barbarismo, que deixaria a perder de 
vista as trágicas invasões <io século v». 
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Mas tudo — realidade ou chimera — revestia, 
quando enunciado por esse homem, o cara- 
cter de uma proposição que, podendo ser con- 
tradictada, não era nunca de repèllir sem 
meditado exame. A proporção, o equilíbrio, a 
harifionia dos planos e projectos do Presi- 
dente, a seducção pessoal que na sua exposi- 
ção punha, a puríssima intenção patriótica que 
sempre revelavam, a nenhum interlocutor dei- 
xavam indifferente. Eu, que apenas duas 
largas entrevistas tive com elle, èahi de lá 
absolutamente encantado, tão encantado quanto 
revoltado ou enjoado sahira de outras entre- 
vistas com pessoas que, incapazes de o affron- 
tarem em vida, em lucta aberta e leal, hoje 
se misturam aos vermes que necessariamente 
lhe destroem os tecidos, no tão absurdo 
quanto satânico propósito de lhe enxovalha- 
rem a alma, que o peso não pesa, o metro 
não mede, o reagente não verifica, e ao seu 
despojo sobrevive, como Polar da constelação 
Pátria! 

Logo após a sua morte tomei para com- 
migo próprio o compromisso solemne de 
reconstituir esga Presidência, tão curta mas 
tão fecunda. Para isso, depois de acmimular 
materiaes consideráveis, muitos d'elles inédi- 
tos, tracei o plano de uín livro, que deveria in- 
titular-sé O Grande Presidente, e metti mãos á 
obra, nos breves intervallos de incansável 
labor profissional. 

A breve trecho, porém* me apercebi de que 
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trez grossos volumes não bastariam para, 
mesmo summariamente, dar conta do recado; 
e resolvi então apreciar, em successivas mono- 
graphias, os vários aspectos d'essa nobre indi- 
vidualidade, que o tempo, longe de gastar, 
antes accentua e impõe, até convertel-a n'uma 
espécie de religião cívica da Nação Portu- 
gueza. 

O volume — A Egreja Catholica e Sidónio 
Paes—ê o primeiro d'essa serie que a Deus 
fervorosamente rogo me permitta continuar e 
ultimar. 

Mas é tempo de pôr termo a este Prefa- 
cio, que já vae longo. Felizmente, permitte o 
acaso que eíle feche com chave de ouro. 

Ha n'este nosso Portugal um homem que 
desde os meus saudosos tempos académicos é, 
simultaneamente, o meu encanto e a minha 
inveja. Muitas vezes lh'o tenho dito ou feito 
dizer por forma que todos me possam ouvir. 
Sempre que a minha modesta palavra, afanosa 
e inutilmente, procura dar á Nação o apagado 
echo do que a sua foi, logo instinçtivamente 
me occorre o despeitado rugido de Eschines 
ao recordara inoomparavel allocução de Demos- 
thenes: — «Que diríeis, Senhores f que diríeis se 
o tivésseis ouvido ? h 

. Elle sentiu, como os que mais sentiram, o 
horrendo crime da demagogia; e $ehtiu-o de 
um modo especial, com uma Dor muito sua, 
em que intimamente collaboraram o seu génio, 
que é grandíssimo, e a sua sensibilidade que 
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ato um gesto descomposto ou vocábulo mal 
soante magoam. 

A uma carta amiga confiou, no apparente 
desalinho da prosa epistolar, a catastrophe sen- 
timental que todos haviamos adivinhado. Con- 
fiaram-me, para lêr, essa carta, que devota- 
mente beijei, antes e depois de lida; e, pela' 
primeira vez na minha vida, violo o sigillo de 
uma* correspondência : para bem da memoria 
do morto ; para o bem de todos. 

Eis o que do exforçado paladino que per- 
demos disse aquelle sobre cuja lapide fune- 
rária bastará escrever um dia o seu nome, sem 
mais nada, para que a própria pedra, animada 
pelo seu Verbo prodigioso, falle. Eis o que 
disse António Cândido: 

« Também eu tenho chorado pelo Sidó- 
nio lagrimas sem conta. Admirava-o, e que- 
ria-lhe como a tim grande e precioso amigo ; 
e lá fui no seu préstito funerário — préstito 
incomparável, em que destacavam notas 
inéditas aqui e em. todo o mundo ~ levando 
as suas insígnias doutoraes, que elle rece- 
beu ha vinte annos na festa inicial da sua 
gloriosa vida ! 

Destino singular o d'este homem ! 

N'um anne, n'um só anno, adquiriu a 
s a mm a gloria, e creou o seu direito á immor- 
talidade da historia, refulgente e bemdita? 
Como os deuses de Homero, que em trez 
passos mediam a toda a Terra, o Sidónio 
■ Paes em poucos mezes venceu toda a altura 
da mais sanota heroicidade humana t 

A sua morte entre vivas e acclamações 
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— os últimos sons que chegaram aos seus 
ouvidos — foi verdadeiramente uma assum- 
pção triumphal. 

Tinha tudo: a força e a graça da bon- 
dade; o alto pensamento de salvar uma 
pátria e o entranhado amor ao povo na sua 
forma mais directa e sympathica; a sere- 
nidade da justiça e a coragem deante de 
todos os perigos; a firmeza que não que- 
bra, a lealdade que nunca se desmente, a 
valentia d' ai ma que não podia sossobrar, 
e, na sua figura apparente, a illuminação 
visível d'um heroe e (Tum sancto ! 

A multidão, immensa que o viu passar 
para os Jeronymos, soluçando e chorando, 
sentia que dentro do precioso féretro ia 
alguma cousa mais do que o corpo do seu 
chefe e do seu amigo : talvez a ultima espe- 
rança d'este paiz . . . 

Já não sei fallar nem escrever. Sei cho- 
rar, e choro ». 



Lisboa, 13 de Junho de 1921. 



Cunha e Costa. 
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A phobia religiosa da Republica Portugueza 



O dádá da grande maioria dos republicanos 
portuguezes, desde os chamados tempos da 
propaganda, foi o ódio a todas as religiões e, 
em especial, á Religião Catholica. 

Assim, com excepções raríssimas, os donos 
d'esta republica são atheus ou, como elles 
dizem, livres-pensadores, mentalidade que con- 
siste em pensar inteiramente o contrario do 
que a Nação pensa desde Raymundo e Henrique 
de Borgonha. 

São atheus ou livres-pensadores, e, mercê da 
sua espantosa ignorância de todo o movimento 
de ideias posterior a 1789, atheus como o foram 
os grandes demagogos do terrorismo francez. 

A traços largos descrevemos, na nossa con- 
ferencia de 17 de janeiro de 1917, realisada 
na Liga^ Naval, sob o thema — De Thermidor a 
Brumário — os aspectos tragi-comicos d'esse 
atheismo profissional. 

E dissemos : 

« Se o perigo militar preoccupava a Republica, o pe- 
rigo religioso não a preoccupava menos. A Revolução 
fizera a todas as confissões religiosas e, principalmente, 
á catholica, uma guerra de extermínio. Fora um erro 



30 



politico imperdoável. No começo, a immensa maioria 
do baixo clero tinha acolhido a Revolução como uma 
promessa de regeneração material e moral e de frater- 
nidade evangélica; mas logo a constituição civil do clero, 
pondo um caso de consciência entre a. Revolução e a 
Egreja alienara esta, exasperando aquella. Desde então 
a Egreja fora em toda a parte monteada como um animal 
feroz. Durante a breve acalmação que succedeu á queda 
de Robespierre e ao furor sacrílego de 1793, a Conven- 
ção votou em principio a liberdade dos cultos. A' lei 
do 3 ventôse anno m, dizia: - «Nenhum culto pôde ser 
perturbado no seu exercício; a Republica não salaria 
nenhum.» -Porém, no modo como regulamentou o pre- 
ceito, a Convenção virtualmente o aimulou. Neutro, de 
direito, o Estado manteve-se, de facto, inimigo. Obriga- 
ção, para o culto, de se limitar, estrictamente, ao interior 
dos locaes destinados ao seu exercício; prohibição de se 
manifestar por qualquer signal externo ou por qualquer 
acto de convocação; prohibição de tocar sinos; prohibi- 
ção, aos padres, de usarem, fora da Egreja, os hábitos 
talares ; de se dizerem membros de uma hierarchia ; de 
publicarem um mandamento, uma in^trucção, um escri- 
pto qualquer. No emtanto, muitos padres, escondidos* 
ou prófugos, voltavam para os seus presbyterios, dis- 
postos a acceitar os factos consummados, comtanto que 
o Estado lhes mantivesse aquelle mínimo de garantias, 
indispensável ao cumprimento da sua missão evangélica. 
Fallaz esperança ! Com o golpe de estado de Fructidor, 
que deporta os proprietários e redactores de trinta 
e cinco jornaes de opposieão, submette toda a* imprensa 
á vigilância da policia, que a pode arbitrariamente sup- 
primir, prende sem culpa formada quem bem lhe apraz 
e em custodia, arbitrariamente a mantém, a Egreja e o 
clero padecem o que nunca padeceram. Em dois annos, 
o Directório deporta 9969 padres, entre os quaes 1756 
francezes. O resto são padres belgas, deportados ás 
fornadas antes ou depois da insurreição do seu paiz. 
,Aj causa <Ja deportação é varia; delictos chamados 
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contra-revolucionarios; simples presumpções, actos de 
superstição e até (oh cumulo!) a simples presença, com 
o pretexto de que esta poderia vir a perturbar o paiz l 

Aos padres que pretendam exercer o sacerdócio é 
exigido o seguinte juramento: — «Juro ódio á realeza 
e á anarchia ; adhesão e fidelidade á Republica e á Cons- 
tituição do Anno m. » — Como instrumento dos cultos 
dominantes serve o calendário republicano, com as suas 
semanas de dez dias e a sua inverosímil madureza. 

A certos, respeitos a mania anti-religiosa delirou, 
attingindo, na phrase de Yandal « o cumulo do absurdo 
e o ridiculo supremo >. Por decreto do 14 germinal, 
anno iv, prohibiçâo de vender peixe ás ci-devant sextas- 
íeiras; guerra ao jejum; o peixe prohibido como con- 
trabando catholico, com grande damno para as pescas 
nacionaes ; em Paris, encerramento do Oratório fundado 
na antiga capella dos Carmelitas, por alli terem cele- 
brado o dia de Reis; em Strasburgo, um negociante 
multado por ter vendido a uma sexta-feira mais peixe 
do que de costume ; trezentos e cincoenta hortelões pro- 
cessados por terem festejado o domingo, abstendo-se, 
n'esse dia, de levar hortaliça ao mercado; em certos 
logares, prohibiçâo de vestir o fatinho de vêr a Deus 
nos ci-devant domingos. E, como estas, mil aberrações. 
« Havemos de destruir o império infernal dos padres » 
— escreve um policia do anno iv. 

Nunca esse império fora tão forte. A religião, o 
clero, depurados pelo martyrio, readquiriam sobre as 
almas aquelle prestigio que a Encyclopedia e os maus 
pastores imviam minado. A chamada sociedade frau- 
ceza, que antes da revolução fazia gala da impiedade, e 
o povo, até ahi apparentemente indifferente, praticavam 
agora a religião com o fervor dos primitivos christãos. 
Dizia -se missa nos velhos templos arruinados, em cata- 
cumbas improvisadas, nos sótãos, nos curraes ou, ao ar 
livre, nas clareiras dos bosques. Nenhuma persegui- 
ção conseguia obstar a esse culto heróico e furtivo que, 
já antes, durante o delírio sanguinário do Terror, conse- 
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guia dissimular-se entre a multidão e, no meio dVsta, 
absolver lithurgicamente as victímas do execrando tri- 
bunal revolucionário, onde Fouquier-Tinvílle, inacces- 
sivel á piedade, accusava, impassível, e alguns jurados, 
inaccessiveis á razão, sentenceavam ébrios. Le& dieux 
ònt soif! — exclamava Anatole de France. 

Esse renascimento religioso, essa paixão, esse phre- 
nesi, essa febre são taes, que Clarke escreve a Bona- 
parte— «A nossa revolução religiosa falhou. Toda a 
gente é catholica-romana ; e talvez tenhamos que recor- 
rer ao Papa para que faça appoiar a Revolução peljs 
padres e, conseguintemente, pelo campo, que elles 
conseguiram, de novo, governar». Que remédio, se 
apesar da phobia religiosa a Convenção fora obrigada 
a manter, á paisana, nos hospitaes, muitos congrega- 
nistas?!» 

Por isso, quem se tiver dado ao trabalho 
de compulsar a Lei da Separação e demais 
diplomas expedidos pelo Ministério da Justiça 
e Cultos desde a proclamação do novo regi- 
men; quem tiver acompanhado, na imprensa 
diária, os debates parlamentares e a attitude 
das auctoridades administrativas quanto ás 
relações entre o Estado e a Egreja, facilmente 
verificará que* embora decorrido mais de um 
século sobre a Revolução Franceza, a mentali- 
dade dos nossos jacobjnos é a dos homens do 
Terror, chegando, até á copia servil das medi- 
das por elles promulgadas. Em mais de um 
caso nem a redacção varia. De um modo geral, 
em matéria religiosa ( e no resto ! ) a Republica 
Portugueza é a primeira Republica Franceza, 
traduzida em lingua de preto e interpretada 
por curiosos. 
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Como expoente cTessa mentalidade designa- 
remos o snr. dr. Affonso Costa (o seu a seu 
dono!) que, depois de (conforme entrevista 
publicada na Capital) ter submettido o projecto 
da lei da separação do Estado das Egrejas a 
uma commissão revisora composta de sua 
esposa e do proprietário dos Armazéns Gran- 
della, com sede na Foz do Arelho, fez, em 
sessão magna do Grande Oriente Lusitano 
Unido, de 8 de março de 1911, as seguintes 
sensacionaes declarações, relatadas pelo jornal 
« O Tempo», de 26 do mesmo mez e anno, então 
dirigido pelo fallecido António Macieira e 
órgão do Antichristo de Ceia: 

«Invocou o sr. dr. Affonso Costa a memoria de 
Miguel Bombarda, a alma do movimento anti-clerical, e 
declarando orgulhar-se da sua qualidade de maçon, 

annuncia aos seus irmãos a lei da separação da Egreja 
do Estado. 

Ao fallar-se na lei da separação, houve quem cen- 
surasse o propósito do governo provisório em decretar 
essa medida, que ha muito se encontrava gravada a 
fogo na conseiencia publica. 

E o mais curioso é que essas censuras não partiam 
dos monarchicos, ha pouco jugulados, nem dos reaccio- 
nários, que não ignoravam o que mereciam, mas de 
republicanos, que se julgavam dos mais sinceros e dos 
melhores. 

Sabe que presentemente é censurado por demorar 
a lei. Assim já não ouve protestos: chegou, portanto, o 
momento de decretai* a medida. 

Como será a lei portugueza ?-— É a pergunta 
geral. 
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Falia perante um representante do Brazil (*), que 
calorosamente saúda. Separou-se no Brazil o Estado 
da Egreja, desinteressando-se tão completamente d'ella 
que a Egreja alargou e enriqueceu, tentando por vezes 
crear dilficuldades ao Estado que está, porém, entregue 
em boas mãos. 

Falia perante um representante da França, o socia- 
lista Zevaés, que saúda com enthusiasmo,entre as accla- 
mações da assembleia. 

Divorciou-se na França o Estado da Egreja, ficando 
de costas voltadas para ella, ignorando a sua existência, 
alheiando-se da sua acção. 

A lei que prepara será á íranceza ou á brazileira? 

Não ! Será á Portugueza! 

Saudaram vivamente os ouvintes o caracter patrió- 
tico da declaração. 

Na celebre pastoral, asphyxiada á nascença, diziam 
os bispos haver mais de cinco milhões de catholicos e 
apenas quarenta ou cincoenta mil não catholicos, por 
ser esse o numero de cidadãos que fizeram essa decla- 
ração nos boletins do recenseamento da população. 

Contavam, assim, como catholicos, as creancinhas 
que nem fallavam, os idiotas» os presos da Peniten- 
ciaria, os doidos de Rilhafolles, os vadios, quantos, por 
falta de domicilio, de posição ou de consciências não 
tinham tido intervenção no detalhe dos boletins. 

A Egreja não é, portanto, formada por cinco milhões 
de portuguezes; mas aquillo que nem a Egreja pode 



(*) A respeito d'este supposto «representante do Brazil», 
onde o atheu é mais raro do que a onça, recebi a seguinte interes- 
sante carta: «Ex. a * Snr. O brazileiro que assistiu á sesBào magna 
do Gr.*. Or.*., de 8-in-311, chama va-se dr. Vicente Ferrer de Barros 
Wanderley Araújo. Era vice-consul do Brazil, e morava, quando 
morreu, na rua Jullo César Machado, 4, 1.° andar. Foi victima do 
14 de maio. Apanhado na rua pelo movimento revolucionário, fulmi- 
nou-o uma commoçffo cerebral e... foi enterrado «á capucha», 
n'aquelles sinistros dias em que se fusilavam policias, em nome das 
«Liberdades» do snr. A. Gosta. Ouviu-o confirmar a phrase das 
«duas gerações» como pronunciada na sua presença». 
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negar é que o Estado, formado por todos os cidadãos, 
seja maior do que a Egreja. 

Funcciona, portanto, a Egreja dentro do Estado, como 
qualquer sociedade anonyma. 

Tem, portanto, o Estado o direito de flscalisar a 
Egreja; incumbe-lhe esse grave dever; e tem de fisca- 
lisal-a exactamente como a qualquer outra sociedade. 

Em vez de se alheiar das suas acções, o governo 
saberá qual a nacionalidade dos homens que a dirigem; 
ha-de inquirir se n'ella se acoitam criminosos; ha-de 
conhecer os seus regulamentos e impedir que elles 
violentem as consciências, valendo-se da' ignorância, 
imperando pelo terror. 

Na sua acção de propaganda deixal-a-ha em liber- 
dade; mas, em nome d'essa mesma liberdade, tolher- 
lhe-ha qualquer pressão. 

No regimen da separação irá conhecendo pouco a 
pouco o povo que a egreja é um grande polvo, que o 
ha-de sugar por todas as formas, á medida que o orça- 
mento íôr sendo alliviado das pensões vitalícias que, 
n'este momento, são concedidas aos actuaes serven- 
tuários da Egreja. 

Está admiravelmente preparado o povo para receber 
essa lei ; e a acção da medida será tão salutar, que, em 
duas gerações, Portugal terá eliminado completamente 
o cathotícismo, que foi a maior causa da desgraçada 
situação em que cahiu. 

Assim Portugal se distinguirá entre todos os povos 
latinos da Europa e da America, dando-lhes o exemplo 
da liberdade. 

A assembleia maçónica fez uma calorosa saudação 
.a Affonso Costa* > 

Esta attitude faz presumir que assembleia e 
orador se equivaliam. 

No orador, o disparate de jacto continuo; 
no auditório um enthusiasmo sem remissões, 
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que attinge o delírio na altura em que o orador 
bate, com grandíssima vantagem, todos os 
concorrentes inscriptos para o Grand Prix do 
Absurdo. 

Quando o snr. di\ Affonso Costa se compro- 
mette solemnemente a escamotear o catholi- 
cismo em duas gerações ; e, sobretudo, quando 
põe todo o mundo latino a reboque de Portugal 
na solução da questão religiosa, só por um 
milagre . . : maçónico . o Grande Oriente não 
desaba. 

Por isso dissemos, e é verdade, que os nos- 
sos demagogos, que da França servilmente 
copiam tudo quanto não presta, ignoram total- 
mente o renascimento catholico d'essa mesma 
França, de cujos valores espirituaes nem suspei- 
tam, sendo aliás os únicos que marcam. Assim 
não sabem que a mocidade intellectual franceza 
que, ha vinte e cinco annes, parecia ter abra- 
çado as doutrinas anti-clerieaes, se alista, em 
massa, no catholicismo ; e que a irreligião 
inspira ás novas gerações uma invencível 
repugnância. E não se imagine que esse renas- 
cimento catholico tem algo de commum com 
esse mysticismo sem Deus, com essa religião 
encarada como thema artístico, com esse chris- 
tianismo mythologico, com essa piedade tolstoi- 
sante e anarchica, com todos esses sophismas 
por via dos quaes a religiosidade e am deismo 
inorgânico pretendiam substituir-se á religião 
verdadeira. D'esse mórbido diletantismo esthe- 
tico de 1890, d'essa sensibilidade imprecisa e 
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desordenada, d'esse ínysticismo nevoento, que- 
fabricava desesperos, cobardias e tristezas, 
nada resta. Essa mocidade sadia e generosa 
abraça francamente o catholicismo porque o 
reputa a melhor regra, a melhor doutrina de 
acção moral e social ; porque chegou á conclu- 
são de que elle é, por excellencia, o quadro de 
uma existência plena e activa. 

Em 1913, um anno antes da guerra, um 
terço dos alumnos da Escola Normal ( outrora 
imbuída de scepticismo e atheismo) era catho- 
lico praticante. # Em 1911, uma associação uni- 
versitária catholica congregava, só em Paris, 
dezoito professores de Faculdade (oito de 
direito, seis de lettras, quatro de sciencias), 
doze membros de ensino primário e cento © 
oitenta e quatro professores de lyceus e colle- 
gios. Esses duzentos professores ligaram-se — 
« para pela communhão do sentimento e da 
acção' promover um maior fervor espiritual, 
imprimir á sua fé uma irradiação mais viva e 
fazer assim fructiflcar nos seus alumnos a 
influencia do seu caracter e da sua dedi- 
cação». 

Já a esse tempo um inquérito aberto entre 
os professores dos lyceus mais intellectuaes 
( Condorcet, Henri iv, Louis-le-Grand ) dava o 
seguinte resultado: — < A maioria dos nossos 
alumnos é composta de catholicos praticantes; 
e, entre os indifferentes, nenhuma paixão anti- 
clerical; até os incrédulos sabem apreciar o 
valor da crença*. Essa mocidade não prés- 
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cinde « da estabilidade, da profundeza, da inex- 
gotavel riqueza da religião*. 

Isto ignoram os nossos jacobinos, como 
ignoram Paul Claudel, Charles Peguy, Francis 
Jammes, cuja auctoridade é tanto maior quanto 
se tracta de convertidos. E que em vão succes? 
sivas gerações procuraram em Renan ou em 
Taine uma regra de conducta, uma moral, uma 
sociologia, e ató uma politica, Aquellas fontes, 
aliás eminentes, lhes trouxeram uma profunda 
miséria moral, um sombrio pessimismo, uma 
falta de confiança no nosso destino, que anteci- 
padamente votavam á impotência os que alli 
procuravam matar a sede. E quando compre- 
henderam que a esphera de acção da sciencia 
e a utilidade e não a verdade, enveredaram pela 
bom caminho. 

Facto apparentemente paradoxal: foram 
sobretudo os scientistas, mathematicos, como 
Edouard le Roy, physicos, como Duhem, que 
primeiro proclamaram a independência entre a 
razão e a fé, demonstrando que nenhum con- 
flicto as separa. E, na Escola Normal, a por- 
porção dos catholicos é maior nas sciencias 
que nas lettras, e elevadíssima nos mathema- 
ticos. 

Que quer isto dizer? Mareei Sembat, um 
socialista, não hesita em concluir, com lealdade, 
que tudo isto faz prever a morte do atheismo 
porque — escreve elle — «quando uma ideia 
deixa de enthusiaàmar os novos, é certo que vae 
morrer ». E, mais adiante : — «Ha períodos em 
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que o vento sopra a favor da Egreja; quer-me 
parecer que entramos n'um (Telles ». 

Note-se que estas considerações se reportam 
a alguns annos atraz. Hoje, esse renascimento 
catholico conquistou inteiramente, além da mo- 
cidade franceza, os homens mais eminentes da 
França, os seus Mentores. Só no Parlamento 
um que outro energúmeno, um que outro 
camarada dos que iam perdendo a França, 
se atreve a fazer exhibição de anti-clerica- 
lismo;. mas a indecencia de taes vozes não 
logra sequer perturbar o coro laudatorio dos 
poilus, dos bleus e das famílias de vivos e 
mortos aos milhares de padres seculares e 
regulares cujos actos de abnegação e de he- 
roicidade inspiraram o admirável livro de 
Barres: — «iis famílias espirituais da França». 

E ha mais e melhor do que tudo isto. 

Assim, no ultimo domingo da Ressurreição 
compareceram em Notre Dame para a comu- 
nhão paschal mais de 800 alumnos da Escola 
Central, onde outr'ora raros eram os. catholi- 
^cos praticantes. Juntaram-se-lhes 100 antigos 
alumnos, sem fallar em numerosos engenhei- 
ros de diversas regiões da França, sahidoa 
d'aquella escola. 

No domingo de Ramos commungaram em 
Saint Etienne du Mont cerca de 600 alumnos 
da Escola Polytechnica e em 26 de março, em 
S. Sulpicio, 180 alumnos da Escola de Minas. 

Na ultima matricula no Seminário de S. 
Sulpicio, só os alumnos pertencentes á dio- 



40 



cese de Paris attingiam o numero de 80, sem 
precedentes, mesmo antes da guerra. E o 
grande Seminário conta 345 alumnos, sendo 
281 em Issy e 64 em Paris. D>stes, 54 troca- 
ram a farda pela batina, ou sejam 26 alferes, 
16 tenentes, 6 capitães, 1 tenente-coronel do 
Estado Maior, 1 medico militar, 4 offlciaes de 
marinha dos quaes um era tenente de navio e 

1 capitão de corveta; 15 outros seminaristas 
vieram das grandes Escolas do Estado: 1 da 
Escola das Cartas; 1 da Escola de Bellas-Artes; 

2 da Escola Naval ; 3 da Escola Central ; 1 da 
Escola das Minas; 5 da Escola Polytechnica. 
Seguem-se 16 licenceados e 6 doutores em 
direito. As sciencias estão representadas por 
2 licenceados, 1 candidato admittido á egrega- 
ção e 2 agregados. Vindos d'outras profissões 
liberaes, contam-se 5 empregados de industria, 
16 empregados do commercio, entre os quaes 
um secretario geral da contabilidade do Bom 
Marche e um empregado das Galerias La- 
fayette, *2 livreiros, 2 preceptores, 4 profes- 
sores, 1 advogado e 5 engenheiros. 

Por isso com acerto escreve a Época, de 20 
de abril: «Que clero de apóstolos se deve 
formar com homens que uma decidida voca- 
ção leva a deixarem as suas profissões liberaes 
para se consagrarem ao serviço de Deus e da 
EgrejaS 

No próprio momento em que escrevemos 
estas linhas lemos no Écho de Paris de 4 do 
corrente mez de julho de 1921 a noticia de que 
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a Federação dos patronatos catholicos, concor- 
rentes ao concurso inter-regional de gymnas- 
tica, festejou o facto no velodromo do Pare des 
Princes, sob a presidência de S. E. o Cardeal 
♦Dubois, Arcebispo de Paris, com uma missa 
campal a que assistiram 5.500 jovens gymnas- 
tas representando 80 sociedades. 

Noticias doestas são, por assim dizer, de 
cada hora. 

Mas que admira que os nossos demagogos 
ignorem tudo isto, se até totalmente desconhe- 
cem o que se passa no seu paizY! Pois não 
deviam, ao menos, desconhecer que também 
em Portugal a elite da geração nova é catho- 
lica praticante; que também a ella o seepti- 
cismo já não apaixona ; e que, sobretudo, nos 
homens do futuro, o renascimento catholico 
convicto e activo, deixa a perder de vista 
aquelle vago diletantismo religioso anterior á 
Republica. Ah, quantos catholicos o furor 
anti-clerical dos demagogos fez ! 

Já Vandal escrevera: — «Entre os revolu- 
cionários, detentores do poder, havia certas 
ideias, certas paixões communs. Em primeiro 
logar, eram estructuralmente anti-christãos . . . 
mas nas suas investidas ao catholicismo encon- 
travam uma resistência que os indignava, que 
os desconcertava... Também odiavam pro- 
fundamente a antiga nobreza; por mais que 
proscrevessem e arruinassem os seus mem- 
bros, contra elles se encarniçassem e os ati- 
rassem, miseráveis, para os quatro cantos da 
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Europa, não podiam eximir-se de os invejar. 
Detestavam tanto mais a classe ex-dirigente 
quanto aspiravam a crear uma > 

Em seguida á revolução de 5 de outubro 
de 1910, e embora todos os futuros chefes de- 
clientelas politicas lessem pela mesma cartilha 
— sem Deus nem Religião — foi o futuro chefe 
do partido democrático quem voluptuosamente 
avocou a si o papel de Anti-Christo. Desem- 
penhou-o, valha a verdade, com inépcia, vio- 
lência e grosseria incomparáveis, não duvi- 
dando até descer ao vil papel de inquisidor 
de frades e, freiras, interrogando pessoalmente 
as suas victimas, do algumas das quaes, por 
signal, recebeu respostas que o desconcerta- 
vam, obrigando-o, pelo menos, a uma certa 
compostura. 

Se havia de conciliar as sympathias do 
clero secular, de quem as congregações expul- 
sas eram as naturaes concorrentes, logo inves- 
tiu contra este depois de haver expulsado e 
expoliado aquellas. Tanto em relação ao clero 
regular quanto em relação ao clero secular o 
seu systhema pode definir-se uma injuridica, 
arbitraria, violenta, vexatória e impiedosa la- 
droeira. A sua lei da separação e,. sobretudo, 
a execução d'esta, são um monumento de ini- 
quidade ( * ). É certo que os liberaes de 34 



i l ) Na sua resposta a um inquérito que opportnnamente a 
Lúcia abriu sobre os tramites a seguir para a eleição presidencial, 
o snr. Guerra Junqueiro escrevia a 18 de fevereiro de 1918, o 
seguinte a respeito da lei da Separação. . 
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não lhe ficaram atraz no comprimento das 
unhas ; mas, além dos tempos serem outros, os 
idiologos do liberalismo foram incomparavel- 
mente mais decentes. 

Para desnadonaiisar jesuitas portuguezes, 
para deixar portuguezes sem Pátria foi pre- 
ciso ir exhumar dos meiados do século xix 
um diploma pombalino, decretado nas exoe- 
pcionaes circumstancias, que todos conhece- 
mos, por um homem que expulsou os jesuitas 
e mandou queimar Malagrida para ser o único 
jesuita e o primeiro inquisidor do seu paiz. 
E, por muito favor, depois de prohibir aos 
padres o uso das suas vestes, com ellas não 
mandou vestir os presos políticos da Peniten- 
ciaria, em substituição do capuz infamante a 
que os condemnara. 

Essa lei da separação alienou logo á Repu- 
blica as sympathias do paiz, como synthese, 
que era, da mentalidade jacobina do regimen. 
O modo como essa lei foi executada, mormente 
quando no poder estava o partido democrático* 
ou alguém por elie, se, por um lado, provocou 



«A reforma em dictadura da lei da Separação, eis ahi um acto 
opportuno e capital, d'aksance enorme. As atrocidades barbaras da 
lei divorciaram da Republica todas as almas crentes e piedosas. Na 
lei ha mais do que arestas, ha garras e colmilhos. E, emquanto não 
Ih' os quebrem, não p4de nem deve haver pau em Portugal ». 

— Bem insuspeita é também, acerca da Lei da Separação, a 
opinião do rabino Moysés Netter no Universo Israelita, « A lei, diz 
eUe, é uma obra grosseira que pffende q senso commum, a decência 
e a tradição; uma lei Que deve provocar o protesto, não só da 
Egreja Catholica, mas de todos os homens impárciaes que desejam 
salvaguardar os direitos imprescriptiveis da consciência». 
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um inesperado renascimento do espirito catho- 
lico, por outro lado e como consequência neces- 
sária d'esse renascimento, convenceu toda a 
gente nacional e extrangeira (á excepção do 
pessoal da rua Cadet, em Paris ) de que a jovem 
Republica era essencialmente impia. 

Passo em claro os mil incidentes d'esta lucta 
facinorosa que não recuou deante das maiores 
infâmias, nem hesitou deante das maiores vio- 
lências. Para preparar o terreno para umas e 
outras se fez correr a torpíssima atoarda de que 
os jesuítas, armados e municiados, se haviam 
entrincheirado nos subterrâneos do Quelhas; 
depois, os que na organisação dos partidos, 
ainda em embryão, já haviam resolvido vestir 
a libré do snr. dr. Affonso Costa, insinuaram no 
espolio da Ordem um acervo de documentos 
falâos, ou grosseiramente falsificaram os lá 
encontrados, interpondo-lhes expressões lúbri- 
cas ou pornographicas, e não duvidando recor- 
rer a trucs fotographicos, aliás transparentes, 
. para qualquer perito idóneo. Ainda, como já 
dissemos, o paiz, ao principio attonito, e, mais 
tarde, transido de horror ou fremente de indi- 
gnação, assistiu ao espectáculo inédito do 
Ministro da Justiça, Affonso Costa, usurpando 
as funcções de um agente policial subalterno, 
interrogar elle próprio, no Arsenal, os frades e 
freiras que reduzira á miséria. 

Seguiu-se um nunca acabar de iniquidade»: 
os successivos desterros do Patriarcha, de bis- 
pos e de padres, por via de processos sem 
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forma nem figura de Juizo, em que os direitos 
da defesa foram sempre ignobilmente atropela- 
dos; os públicos sacrilégios consummados com 
o alvar aprazimento de auctoridades ignaras: 
animaes revestidos com as insígnias do sacer- 
dócio; imagens passeiadas entre chufas; as 
procissões recebidas a tiro, e também a bomba, 
correntemente appelidada de < artilharia civil» 
da Republica; o clamoroso escândalo dos prés- 
titos das escolas da Associação do Registo Civil, 
levando inscripto nas bandeiras a cannibalesca 
divisa « Sem Deus nem Religião » ; a estercoraria 
linguagem da imprensa democrática, sempre 
que lhe dava para discutir as questões religio- 
sas ; a prohibição, que nem ao sectário Tombes 
occorrera, do ensino religioso nas escolas par- 
ticulares, e do uso dos hábitos talares, que 
aliás publicamente usavam os Lazaristas fran- 
cezes e os Dominicanos irlandezes e alumnos 
do Collegio dos Inglezinhos; os assaltos, ámão 
armada, ás sedes das Juventudes Catholicas de 
Lisboa, Porto, Braga, Guarda e outros logares 
do paiz ; o empastelamento da imprensa catho- 
lica ; o clero especialmente visado na repressão 
das successivas tentativas de restauração mo- 
narchica. Em summa : resumindo estas consi- 
derações diremos que, a não ser a mudança das 
cores da antiga bandeira, nenhuma tropellia 
demagógica indispoz tanto o paiz com o regi- 
men como a theatral exibição do atheismo 
official. 

Na perseguição ao clero catholico, sempre 
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inspirada quando não directamente ordenada 
por Aftonso Costa, distinguiram-se especial- 
mente este e os ex-ministros da Republica 
António Macieira, Diogo Tavares de Mello 
Leotte e Álvaro de Castro; A Affonso Costa \ 
e António Macieira coube, principalmente, a 
«caça grossa», como elles lhe chamavam; aos i 
outros, a «caça meu da». ! 

Vae adiante o quadro dos castigos applica- 
dos ao alto clero. i 
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Todas estas penas foram acompanhadas, 
menos quanto a D. António Barroso, da perda 
dos benefícios materiaes do Estado a que por- 
ventura os aecusados tivessem direito. 

A estatística dos castigos applicados aos 
simples padres avolumarias sem vantagem, 
este volume. Basta que se saiba que, só em 
1913, o snr. Álvaro de Castro desterrou 34 
padres. 

Da litteratura jacobina em matéria religiosa 
vale a pena transcrever uma amostrinha. * 

Ahi a têm, aproveitada de uma gazeta demo- 
crática do Porto. 

«A pretexto de lambujar o annelsinho ao bispo, 
deve vir esta manhã rio abaixo, de Crestuma, um rebo- 
que carregado com uma recua de reaccionários. 

Não faltará na vara jesuítica um masmarro com 
uma collecção de beatas, dessas que embrulham as 
mastigadas resas com infâmias contra a Republica e os 
cidadãos que a defendem da quadrilha que tinha o 
paiz a saque, para gloria e proveito da Companhia de 
Jesus. 

Dizem-nos que a corja exhibiré bentinhos e outras 
provocadoras bugigangas, confiando na cor dealidade do 
momento para descerem o Douro grunhindo em coro 
contra o regimen. 

Não. nos parece que,- se tal succeder; deixe quem o 
pôde fazer, de mèlter na ordem esta gente afogueada pelas 
devoções do mes. 

A patrulha de Loyola deve ser baldeada ahi pelas nove 
horas da manhã, em Rego Lameiro». 

A repercussão d'esta mentalidade de i primá- 
rios» tez-se largamente sentir no estrangeiro. 
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como se prova pela bibliographia seguinte, 
que é apenas exemplificativa. 

«Portugal inconnu, par Léon Poinsard (Science sociale, 
octobre 1910; Avril 1911). — Some causes ofthe Portuguese 
Revolution, by Fr. Mc Cullagh. (Nineteenth ceniury, No- 
vember 1910). — The Portuguese Revolution, by Fr. Mc 
Cullagh. (Dublin Review, January 1911).— Lloyd Georgeism 
in Practice, by An Englishman in Portugal. (Nat. Review, 
January 1911). — Two months ofthe Portuguese Republic, 
by Expertus. (Saturday Review, 3, 10, 23, 27 Décembre 
1910). — Republlcan tyranny in Portugal, by Adeline Du- 
chess of Bedford. (Nineteenth Century, May 1913).— [Por- 
tuguese Slavery in anno Domini 1913 >, by Joseph Burt. 
(Contemporary Revie w, August, 1913). — Portugal under the 
Republic, by Aubrey, J. Bell. (National Review, February 
1913). — Portuguese Slavery, Debate in the house of 
Lords, July 23th 1913. (Published by the anti Slavery 
Society. London, 1913). — The Press, the Church and Por- 
tugal, by the Rev. J. Keating S. J., 1910. (3, 10, 17, 23 
December 1910). — The Portuguese Separation Law, by 
Francis Mc. Cullagh. (Dublin Review, July 1911). — 
Church, State in Portugal, by Silva Dória. (Oxford and 
Cambridge Review, July 1911). — A Portuguese Jacobin 
(Bernardino Machado), by J. O. P. Bland. (Nineteenth 
Century, July, 1911). — Bulletin d'Action religieuse, par 
Yves de la Brière. (Études, Novembre 1910, 5 Aoút 1911 ). 
— Anticlerical Policy in Portugal, by C. Torrend S. J. 
(Dublin Review, January 1912). — One year of the Portu- 
guese Republic, by Expertus. (Saturday Review, February 
3th. 1912).— Portugal in the meltíng-Pot, by Fr. Mc Cullagh. 
(Outlook, 13, 20, 27 January 1912). -The cry of the PH- 
soner. (Spectator 12 April 1913). — How the Carbonária 
Saved the Portuguese Republic, by Fr. Mc Cullagh. ( Con- 
temporary Review, September 1912). — Portugal: The ni- 
ghtmare Republic by Fr. Mc Cullagh. ( Nineteenth, January 
1914). — Portuguese Politicai Prisoners National Protest. 
(London, 1913)». 

4 
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A exemplo, porém, do que em França occor- 
rera com a phobia religiosa da primeira e da 
terceira republica, a montaria ao congreganista 
e ao padre, promovida pela Republica Portu- 
gueza, desde os primeiros dias do Governo Pro- 
visório, provocou em todo o paiz um intenso e 
salutar resurgimento religioso. 

Operou-se, no clero, uma selecção que, 
pouco a pouco, foi affastando da vida sacer- 
dotal os maus pastores, cujo exetnplo muito 
contribuía para tresmalhar as ovelhas. Muitos 
membros das chamadas elites, que só intermit- 
tentemente e mais por habito do que por con- 
vicção frequentavam os sacramentos, temendo 
dar nas vistas da impiedade exhibicionista, vol- 
taram com sinceridade e até altivez para o 
grémio da Egreja. A presença de homens 
superiores em todos os actos do culto, com o 
seu livro de missa ou o seu rosário, passou a 
ser corrente. Os catholicos praticantes torna- 
ram-se legião, afflrmando, sem vergonha do 
mundo, as suas crenças. As cerimonias da 
Semana Santa foram tendo, de anno para anno, 
maior concorrência de devotos, e outro tanto 
diremos das primeiras communhões, do mez de 
Maria, e até das festas populares tradiccionaes. 
O paiz, apezar da opposição desesperada de 
um regimen essencialmente maçónico, elegeu 
deputados e senadores catholicos. A Repu- 
blica, se quiz manter no paiz um simulacro de 
ordem, e commemorar condignamente alguns 
successos nacionaes de vulto, outro remédio 
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não teve senão recorrer á Egreja. Parallela- 
mente, as chamadas festas cívicas ficavam ás 
moscas, no meio do despreso é da execração 
do paiz. E a homenagem aos soldados des- 
conhecidos só foi possível, e ainda assim sem 
a pompa que deveria ter, depois que a Repu- 
blica, em desespero de causa, se resolveu a 
appelar para S. E. o Cardeal Patriarcha de 
Lisboa. 

Esse appello teria, porém, ficado sem écho, 
se annos antes, na fase mais accesa da incom- 

* 

patibilidade entre a Egreja e o Estado, Sidónio 
Paes não tivesse lançado as bases da recon- 
ciliação entre Deus e César. EUe foi, n'este 
regimen que até alli só conhecera pygmeus, o 
primeiro homem sufficientemente grande para 
comprehender que a Egreja Catholica tem 
21 séculos, e a Republica Portugueza . . . dez 
annos! 



II 



Primeiros passos de Sidónio Pais 
para a paz 
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Sidónio Paes, iiitelligente e tolerante como 
todos os homens verdadeiramente superiores, 
procurou, durante a sua breve Presidência, e 
quanto em suas forças coube, tranquillisar a 
consciência religiosa do paiz. Ficou muito 
aquém do que pretendia, porque até em alguns 
dos seus íntimos encontrou as maiores resis- 
tências; mas muito fez, e estava em vésperas 
de fazer muito mais quando o mataram. Aos 
que o accusam de não ter feito tudo diremos 
simplesmente que fez o bastante para que lhe 
tirassem a vida. 

Logo a 9 de dezembro de 1917, o Presi- 
dente da Junta Revolucionaria, Sidónio Paes, 
em nome d'#sta, annulava todos os castigos 
que, a pretexto do cumprimento da Lei da 
Separação das Egrejas do Estado, tivessem 
sido decretados pelo Governo transacto con- 
tra prelados portuguezes. 

A esta medida, que a opinião publica aco- 
lheu com o maior applauso, seguiu-se, a 22, o 
decreto n.° 3.687, declarando sem effeito a 
pena de interdicção de residência até á data 
imposta a ministros da religião, por virtude de 
processos disciplinares instaurados no Minis- 
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terio da Justiça e dos Cultos, e por intermédio 
da Commissão Central de Execução da Lei da 
Separação. 

Esse decreto declarava também sem effeito 
a prohíbição do exercício do culto em edifí- 
cios do Estado, resultante da imposição da 
pena acima referida. 

Finalmente o decreto citado tornava exten- 
sivas á organisação dos processos disciplinares 
promovidos contra ministros da religião as 
garantias de defesa consignadas no decreto de 
22 de fevereiro de 1913 para os funccionarios 
públicos. 

Convém transcrever, na integra, o pream- 
bulo do decreto, porque, na verdade, o merece, 
e honra, cumulativamente, quem o assignou e 
quem o referendou. 

Diz o preambulo: 



< Considerando que do exame feito aos pro- 
cessos disciplinares promovidos contra ministros 
da religião, por intermédio da Commissão Cen- 
tral de Execução da Lei da Separação t se veri- 
fica que esses processos foram organizados sem 
respeito aos mais elementares princípios' que 
em todas as legislações regulam e asseguram 
a defesa dos acusados, princípios estes que o 
decreto regulamentar de 22 de fevereiro consi- 
gna, mesmo para os funccionarios públicos ; 

Considerando que processos assim defeituo- 
samente organizados, só com grave offensa da 
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justiça podiam ter servido de base a castigos 
disciplinares violentos, como os que foram im- 
postos por Governos transactos a alguns dos 
aludidos ministros, os quaes, sejam quaes forem 
as suas opiniões religiosas ou politicas, tem o 
mais incontestável direito, porque são cidadãos 
portuguezes, de gozarem todas as garantias 
consignadas, quer na Constituição da Bepur 
blica, quer rt outras leis ; 

Considerando que o próprio caracter dis- 
ciplinar das penas estatuídas no artigo 145.° e 
seguintes, e outros, da lei de 20 de abril de 1911 
impõe a observância de regras e normas de pro- 
cesso, certas e determinadas ; 

Considerando que o estatuído sobre a forma 
de processo, no citado decreto de 22 de feve- 
reiro de 1913, pode ser applicado aos processos 
disciplinares, a que o mesmo decreto se refere*. 



O decreto n.° 3.728, de 3 de janeiro de 1918, 
dissolvia aquella Commissão Central de Exct 
cução da Lei da Separação, modificava a orga- 
nisação respectiva e reduzia o numero dos 
seus membros. A Commissão, • reorganisada, 
compor-se-ia de um presidente, trez vogaes e 
um secretario, nomeados pelo Ministro da 
Justiça e dos Cultos e escolhidos entre os 
magistrados judiciaes e do Ministério Publico 
es advogados. 

A commissão dissolvida, composta de crea- 
turas do partido democrático, sempre se dis- 
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tinguira pelo seu espirito intolerante. Pas- 
saram-me pelas mãos vários pareceres cTessa 
inquisição laica, que são verdadeiros monumen- 
tos de ignorância, de sectarismo e de maldade. 
O importantíssimo decreto n.° 3.856, de 23 
de fevereiro de 1918 modificava e revogava 
diversas disposições da Lei da Separação do 
Estado das Egrejas. 



Os fieis de qualquer confissão religiosa aucto- 
rizada nos termos do artigo 2.° da lei de 20 de 
abril de 1911, residentes na área de cada f regue- 
zia, poderão, livremente, e sem dependência de 
licença, agrupar-se para constituírem a corpora- 
ção que a seu cargo fique tendo a sustentação 
do culto publico. 

Gonsiderarse como legalmente constituída, e 
com capacidade jurídica, a corporação assim 
formada que, harmonizando-se com os preceitos 
reguladores da sua religião e sujeitando-se ás 
leis do paiz, communique á respectiva auctoru 
dade administrativa a lista dos seus associados y 
a forma ou estatuto da sua constituição, e bem 
assim os nomes, com todas as indicações neces- 
sárias para a sua completa identificação, das 
pessoas que assumem*os cargos que os associados 
reputem essenciaes para o conseguimento dos 
seus fins. 

Dos organismos dirigentes doestas corporar 
ções podem fazer parte, em pleno gozo de todos 
os direitos e dentro dós preceitos religiosos acima 
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referidos, os ministros da religião que, sendo 
cidadãos portuguezes, não estejam privados dos 
seus direitos civis e politicas e nem tenham sido, 
nem devam considerar-se abrangidos por qual- 
quer das disposições do decreto com. força de lei 
de 8 de outubro de 1910. 

A auctoridade local a cargo da qual esteja 
a manutenção da ordem e da segurança publicas 
incumbirá, obrigatoriamente, tomar todas as 
providencias cUtinentes ao pleno e efectivo exer- 
cido do direito supra consignado, desde que os in- 
teressados lhe comtnuniquem, com antecedência 
de trez dias, os fins, dia, hora e local da reunião. 

A sustentação do culto publico caiholico pode 
também ficar a cargo de qualquer irmandade 
que, á data da Lei da Separação, se encontrasse 
legalmente erecta ou posteriormente se haja 
legalmente constituído, desde que, satisfazendo, 
ás prescripções antes mencionadas, se preste a 
assumir tal encargo, e os catholicos, com o seu 
ministro da religião, ríisso convenham. 

Toes corporações não poderão supprimir, ou 
mesmo diminuir, os encargos de natureza não 
cultual, constantes dos estatutos que as regiam 
á data da referida lei; e quando, nos termo* 
acima prescriptos, queiram e possam tomar a 
seu cargo a sustentação do culto publico deverão 
refundir os seus estatutos de forma que bem 
descriminados fiquem, não só aquelles encargos 
e os resultantes da sustentação do culto publico? 
mas também os recursos que á satisfação d'un& 
e d 1 outros sejam respectivamente destinados. 
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O culto publico de qualquer religião pode, de 
harmonia com as leis, exercer-se nos togares 
adequados e a qualquer hora, sem dependência 
de licença da auctoridade publica. 

Todas as corporações que, nos termos doeste 
decreto com força de lei, vierem a assumir o 
encargo do culto publico gozarão de todos os 
direitos que a Lei da Separação conferia ás cor- 
porações constituídas de harmonia com as suas 
prescripções, e, além d' isso, mas sem prejuízo do 
abaixo disposto, poderão dipôr livremente, para 
os seus fins cultuaes, das quantias para elles 
legitimamente adquiridas, somente sendo obri- 
gadas a contribuir annualmente para a assis- 
tência publica, pela forma que, em regulamento, 
fôr determinada, com a decima parte das suas 
receitas globaes, deduzidas as despezas resultan- 
tes do cumprimento de encargos impostos em 
legados e doações e, bem assim, as de conser- 
vação e reparação dos templos e objectos ri elles 
contidos, nos termos que em regulamento forem 
determinados. 

As corporações encarregadas do culto pu- 
blico, a que antes nos referimos, organizarão a, 
sua escripta e contabilidade em harmonia com 
a lei, enviando á auctoridade administrativa 
competente, no fim de cada anno económico, as ' 
respectivas contas de gerência com a copia da 
acta que as tiver julgado, devendo estes docu- 
mentos estar fixados durante o prazo de quinze 
dias no edifício onde se reunam os interessados, 
que deites poderão reclamar, nos termos da 
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legislação em vigor, considerando-se regulares 
todas as contas e documentação contra que no 
prazo legal não for deduzida qttalquer recla- 
mação. 

Os templos e objectos n y eUes contidos, que 
forem necessários para a realização do ctdto 
publico catholico, e que pertençam ao Estado 
ou aos corpos administrativos, serão, pelos 
seus proprietários, mas sem encargo algum 
para elles, cedidos gratuitamente e mediante 
inventario á corporação que nos termos do 
decreto assumir o encargo do mesmo culto. 

Taes templos e objectos voltarão á posse dos 
seus proprietários logo que extincta seja a 
corporação á qual tinliam sido cedidos; e se, 
durante trez annos consecutivos, não fôr legal- 
mente constituída, exercendo-se o culto publico , 
outra corporação a que os mesmos bens devam 
ser cedidos, serão estes definitivamente encorpo- 
rodos, mas sem indemnização, nos próprios 
da Fazenda Nacional, para os fins previstos no 
artigo 112.° da lei de 20 de abril de 1911. 

São isentos de quaesquer contribuições 
geraes ou locaes os templos e objectos rielles 
contidos. 

As entidades portuguezas dirigentes das 
diversas confissões religiosas podem livremente 
fundar estabelecimentos em que seja ministrado 
o ensino da teologia e das respectivas discipli- 
nas preparatórias, não podendo, porém, taes 
estabelecimentos ter outra applicação. 

Sobre esses estabelecimentos exercerá o 
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Estado a fiscalização que, nos termos da# leis 
em vigor, exerce sobre quaesquer outros estabe- 
lecimentos de ensino particular, sem ingerência 
alguma na escolha dos compêndios adoptados 
e dos professores, desde que estes não sejam 
abrangidos por qualquer das disposições do de- 
creto com força de lei de 8 de outubro de 1910. 

Os antigos seminários, em que ainda não 
funccionem serviços do Estado* poderão ser 
cedidos, para os fins de ensino supra referidos, 
nos mesmos termos em que os templos e os obje- 
ctos n'elles contidos são cedidos para o culto 
publico catholico. 

Os edifícios mencionados no paragrapho 
antecedente voltarão á posse do Estado se, no 
prazo de um anno, não forem n'elles installados 
os institutos de ensino, ou se, installados estes, 
deixarem de funccionar por egual período. 

Nos templos considerados monumentos na- 
cionaes e que venham a ser cedidos para o 
exercido do culto publico, devem o Estado e os 
corpos e corporações administrativas seus pro- 
prietários manter á sua custa, para eff eitos de 
vigilância e guia de visitantes, os guardas a 
que se refere o artigo 109.° da Lei da Separar 
ção, os quaes serão da livre escolha da entidade 
proprietária do templo, e poderão, querendo, 
desempenhar qualquer serviço cultual que lhes 
seja incumbido pela entidade competente dentro 
da corporação encarregada do culto publico. 

Aos particulares e ás corporação com indi- 
vidualidade jurídica é concedido um novo prazo 
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de trez mezes, a contar da publicação do decreto, 
para reclamarem pelo processo do decreto de 
31 de dezembro de 1910, sobre a propriedade 
dos bens a que se refere o artigo 62.° da Lei da 
Separação e que ainda se conservem na posse 
do Estado ou de qualquer corpo administra^ 
tivo. 

Em diploma especial serão determinados os 
termos e condições em que aos ministros da 
religião caiholica que á data da Lei da Separa- 
ção exerciam nas cathedraes, egrejas paro- 
chiaes, cúrias episcopaes e seminários funcções 
ecclesiasticas vitalícias dependentes da interven- 
ção do Estado possa ou deva ser concedida 
uma subvenção pessoal, annual e vitalícia, a 
qual não poderá exceder os limites marcados 
na lei de 9 de setembro de 1908. 

Logo que aos parochos, detentores de livros 
de registo parochial anterior a 1 de abril de 
1911, sejam concedidas as subvenções a que se 
refere o artigo antecedente, serão os mesmos 
livros entregues, mediante inventario, aos res- 
pectivos conservadores ou officiaes do registo 
civil. 

Os ministros de qualquer religião arguidos 
de desobediência ás prescripções em vigor da 
Lei da Separação ou ás d' este decreto, ou ainda 
de actos ou omissões previstas e punidas pelas 
leis penaes, serão julgados pelos tribunaes 
ordinários, não podendo o Governo, salvas as 
excepções que adeante previstas, aplicar-lhes 
quaesquer penas disciplinares antes de transitar 
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em julgado a sentença que for proferida pelos 
referidos tribunaes. 

Quando, porém, qualquer ministro de reli- 
gião seja arguido de, no exercido das suas 
funcções, fazer propaganda antipatriótica ou 
contra os Poderes constituídos, o Ministro da. 
Justiça ordenará um inquérito summario que 
será effectuado pelo juiz da cmnarca, com inter- 
venção do Ministério Publico e com audiência 
do arguido, e se, em tal inquérito, se encontra- 
rem indícios graves contra o arguido, poderá o 
mesmo Ministro aplicar-lhes as penas discipli- 
nares estabelecidas na Lei da Separação. 

Estas penas disciplinares cessarão, sem 
dependência de qualquer despacho, se o arguido 
não chegar a ser indiciado ou vier a ser absol- 
vido dos referidos crimes pelos tribunaes ordi- 
nários, ficando-lhe salvo o direito de rehaver 
o beneficio material de que disciplinarmente 
houver sido privado. 

As bulias, pastoraes ou outras determina- 
ções escriptas da Cúria Romana, dos prelados 
ou outras entidades que tenham funcções diri- 
gentes em qualquer religião, não ficam depen- 
dentes da previa approvação do Estado para 
se publicarem e correrem dentro do paiz ; mas 
os abusos ou delidos que ellas contenham serão 
punidos nos termos das leis penaes e da im- 
prensa. 

Se na execução do decreto, ou, da Lei da 
Separação surgirem conflictos que não sejam 
de caracter meramente religioso, entre as enti- 
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dades legitimas portuguezas dirigentes de quaes* 
quer confissões religiosas e as respectivas cor- 
porações dos fieis, o Ministro da Justiça e dos 
Cultos não poderá decidir a seu respeito sem 
ouvir os interessados. 

Quando, porém, os conflictos a que se refere 
o texto anterior não forem de natureza a affectar 
a segurança do Estado, a ordem publica e, em 
geral, a observância das leis, o Ministro da 
Justiça e dos Cultos só intervirá mediante soli- 
citação expressa de qualquer dos interessados. 

De bocca auctorizada recolhi a génese 
d'este decreto. 

« Organizado o primeiro ministério — disse- 
me o meu illustre collega e amigo, snr. dr. Pinto 
Coelho — logo começou a correr que elle se 
propunha modificar completamente a Lei de 
20 de abril (Separação). 

Alguns dos catholicos considerados como 
dirigentes chegaram a ser convidados por pes- 
soas respeitáveis, que disseram proceder de 
áccordo com membros do governo, para for- 
mularem um projecto regulador das relações 
da Egreja com o Estado, mantido, porém, 
o regimen da separação, o que, no caso es* 
pecial do paiz, nada repugnava áquelles diri- 
gentes. 

Quatro ou cinco de. entre elles, coma assis- 
tência de um Prelado, realisaram repetidas 
reuniões de estudo, das quaes sahiu um proje- 
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cto que foi presente ao governo, moldado, mais 
ou menos, na formula da lei brazileira. 

Pouco tempo depois era publicado o de- 
creto n.° 3.856, de 22 de fevereiro de 1918, 
modificando, em diversos pontos, o anterior 
decreto de 20 de abril de 1911 (lei da Sepa- 
ração ). 

Manda a verdade reconhecer que entre os 
catholicos produziu amarga decepção esse de- 
creto, o que principalmente deve attribuir-se 
ás muitas esperanças que, antes, se tinham 
feito nascer. 

Por outro lado, parece que o dr. Sidónio 
Paes pouca interferência teve no assumpto, 
entregando-se nas mãos do seu ministro da 
Justiça, o unionista dr. Moura Pinto, o qual 
por sua vez, evidentemente recebeu a inspira- 
ção do seu chefe, dr. Brito Camacho, ao qual 4 
attribuido o relatório que precede o decreto. 

Outra circumstancia que porventura concor- 
reu para que o decreto não tivesse o alcance 
que era legitimo esperar, foi a do ministro se 
ter posto em contacto, no seu gabinete, com 
pessoas que julgou cathegorisadas para repre- 
sentarem a opinião catholica. Essas pessoas, 
muito illustradas, mas de malleabilidade ex- 
trema, parece terem acquiescido em dar a sua 
approvação a providencias que, pelo menos 
no tocante ás corporações do culto, estavam 
em flagrante opposição á doutrina da Santa 
Sé, embora attenuassem a violência do decreto 
de 20 de abril. 
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Quando uma cTaquellas personalidades, 
poucos dias antes da publicação do decreto 
n.° 3.856, communicou a respectiva prova do 
Diário do Governo aos membros da commissão 
que se constituirá, segundo referimos, para 
elaborar o projecto regulador das relações do 
Estado com a Egreja e elles expozeram as 
suas objecções, era tarde já para o ministro 
voltar a traz ; e tão somente se obtiveram muito 
insignificantes modificações, e até algumas alte- 
rações na redacção, feitas pelo ministro, antes 
peioraram do que melhoraram o projecto pri- 
mitivo. 

- Entretanto, seria injusto não reconhecer 
que algumas das modificações trazidas pelo 
àecreto de 22 de fevereiro attenderam impor- 
tantes reclamações dos catholicos. 

Aboliu-se a necessidade de licença da 
auctoridade para o exercício do culto além de 
certas horas. 

Aboliu-se a fiscalisação especial do Estado 
sobre os seminários e permittiu-se que n'estes 
se ensinassem, como antes da lei da Separação, 
o ensino das disciplinas preparatórias. 

Aboliu-se o beneplácito. 

Aboliu-se a vergonha sera nome do art. 152.° 
e seus números da lei da Separação que con- 
cedia a sobrevivência das pensões ás viuvas e 
aos filhos dos padres pensionistas ! 

Aboliu-se, finalmente, a prohibição do uso 
de hábitos talares. 

Outras providencias de menos tomo contém 
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o decreto : as referidas são as principaes e não 
é licito negar que teem valor. De propósito, 
porém, omittimos as referentes a modificações 
na constituição das corporações cultuaes, por- 
que essas deixaram de pé, na sua essência, as 
reclamações dos catholicos. 

N'este capitulo o que é fundamental é a 
violência de se pretender impor á Egreja uma 
organisação democrática contraria á sua cons- 
tituição divina. 

E essa violência apenas foi fracamente atte- 
nuada, mas de modo nenhum abolida pelo 
decreto n.° 3.856». 

Esta opinião, absolutamente insuspeita de 
salamaleques ao regimen, é a de um dos ho- 
mens que maiores serviços tem prestado á 
EJgreja Catholica em Portugal, sendo também, 
entre os jurisconsultos portuguezes, um dos 
mais eruditos e sérios. 

Durante muito tempo collaborei na extincta 
Nação só para lhe ser agradável, 

Devo-lhe, em horas d'esta inverosimil Re- 
publica, bem afflictivas para a liberdade, uma 
solidariedade moral, que profundamente me 
sensibilisou e- desejo aqui tornar publica. 

Posto isto, prosigamos : 

A portaria n.° 1.244, de 4 de março, designa 
as normas a seguir na entrega ás corporações 
religiosas dos templos e objectos do Estado e 
dos corpos administrativos necessários ao 
culto e publico catholico. 
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Por virtude cTaquelle decreto n.° 3.856 e 
portaria n.° 1.244 muitos templos foram abertos 
ao culto publico catholico ; entre elles : as egre- 
jas de S. Pedro de Canecas, da freguezia do 
concelho de Loures, districto de Lisboa, e a 
de S. Roque, da freguezia do Sacramento 2.° 
bairro, de Lisboa ; a capella do Palácio Nacio- 
nal de Queluz e a egreja de Santo António do 
extincto Convento do Varatojo, Torres Vedras ; 
a egreja do antigo Convento de Santa Joanna, 
de Lisboa; a egreja da freguezia de Fanhões, 
concelho de Loures, districto de Lisboa; a 
egreja de N. S. da Luz, freguezia de Carnide ; 
a egreja de S. Domingos de Rana, concelho de 
Cascaes ; a egreja da freguezia de Carcavellos, 
concelho de Cascaes. 

O decreto n.° 3.929, de 2 de março de 1918, 
auctorisa os estabelecimentos de assistência 
publica (Hospitaes Civis, etc) a acceitar doa- 
ções, heranças e legados sujeitos a encargos 
pios e cultuaes e a fazer cumprir esses encar- 
gos, nos limites e condições determinadas pelos 
respectivos instituidores. 

No dia 15 de maio realisavam-se, com 
grande imponência, na Sé, solemnes exéquias 
por alma dos nossos soldados mortos em 
campanha, promovidas pela respectiva com- 
missão central de assistência religiosa. 

Pela primeira vez, desde a proclamação da 
Republica, o chefe de Estado assistia a um 
acto do culto que, ha nove séculos, é o da 
Nação. 
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Solcmncs exéquias de 2 de março de 
1918, na Sé Patriarchal, por alma dos 
nossos soldados mortos em campanha 



A Sé Patriarchal estava coberta com ricas 
armações, vendo-se em todos os arcos da 
nave central setiais em veludo negro e da- 
masco roxo. No centro do transepto erguia-se 
um magestoso catafalco, cercado- por muitos 
lumes em candelabros e tocheiros, tendo na 
frente a bandeira nacional, toda coberta de 
crepes. 

A commissão composta dos snrs. condes 
das Alcáçovas e Caria, dr. Mello Breyner, Hen- 
rique de Mendonça, Ayres de Ornellas, mon- 
senhor Amadeu Ruas, cónego Moita, capellão 
Avelino Figueiredo e D. Thomaz d'Almeida 
Manoel de Vilhena, recebia os convidados. 

O vasto templo estava replecto, occupando 
todo o corpo diplomático e as missões mili- 
tares extrangeiras uma tribuna armada ao lado 
do Evangelho. Centenares de senhoras da 
nossa primeira sociedade enchiam a nave 
central. Tudo quanto Lisboa conta de verda- 
deiramente representativo concorrera áquelle 
acto religioso, primeiro, desde a proclamação 
da Republica, assistido pelo Chefe de Estado. 

Pouco depois das 10 horas chegou ao 
templo, de carruagem, o snr, cardeal patriar- 
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cha, acompanhado do fâmulo rev. Joaquim 
Alberto, sendo recebido á porta lateral pelo 
cabido e dando entrada no camarim, onde se 
revestiu de pluvial de setim carmezim. AUi 
aguardou a chegada do dr. Sidónio Paes, que 
cerca das 11 horas chegou ao templo, de auto- 
móvel. Era esperado pela commissão, que o 
acompanhou até ao átrio, onde estavam o snr. 
cardeal patriárcha e o cabido. O dr. Sidónio 
Paes cumprimentou o snr. patriárcha com um 
aperto de mão, seguindo depois Sua Eminên- 
cia processionalmente para a capella-mór acom- 
panhado pelo Presidente da Republica, seus 
ajudantes e commissão. 

O snr. cardeal patriárcha tomou lugar no 
sólio e o Chefe de Estado subiu para a tribuna 
do lado da epistola, onde assistiu ás cerimo- 
nias, acompanhado dos membros da commissão 
monsenhor Amadeu Ruas e snr. Henrique de 
Mendonça. 

Em seguida foi celebrada a missa de ponti- 
fical e, terminada esta, subiu ao púlpito Dom 
Manoel Mendes da Conceição Santos, Bispo de 
Portalegre. 

A oração fúnebre, que n'esse dia este 
notável orador sagrado pronunciou, corre im- 
pressa e é digna de ser lida e meditada. 

O seu panegyrico do soldado portuguez, 
condicionando o passado, o presente e o futuro 
da Pátria, tem aquella inconfundível sonori- 
dade da cantaria da Batalha. Caniaria vem 
de cantar, disse-me um canteiro do Monumento. 
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♦Foi também ao fragor dos combates que 
a nossa pátria surgiu — exclamou o orador-- 
e os seus alicerces foram cimentados com o 
sangue dos seus guerreiros. E no decorrer 
da sua vida, oito vezes secular, nas horas de 
gloria como nas horas de trepidação, lá está 
na primeira linha, vigilante sempre como sen- 
tinella dedicada, o soldado portuguez ... Se é 
livre a terra portugueza, se é christã, foi o 
soldado portuguez que palmo a palmo a con- 
quistou ao agareno inflei e a emancipou do 
jugo do crescente ; se ella affirmou victoriosa- 
mente a sua independência contra a ambição 
de visinhos poderosos e irrequietos, foi o sol- 
dado portuguez que lhe escreveu com a sua 
espada o alvará da própria autonomia; se 
como leão prisioneiro sacudiu a juba e n'um 
accordar heróico despedaçou valorosamente 
as peias da escravidão, foi ainda o soldado 
portuguez que com o seu sangue a redimiu da 
longa ignominia... As pedras dispersas das 
nossas fortalezas, os castellos roqueiros que 
por ahi vemos cahindo em ruínas nas cumea- 
das das nossas montanhas são o testemunho 
grandiloquente do guerreiro que luctou e 
soffreu pela pátria. Por traz d'aquelles muros 
desmantelados, sobre aquellas pedras frias e 
inexpressivas pulsou muito coração forte, cor- 
reu muito sangue de bravos. Heroes obs- 
curos, cujo nome até se ignora, ou grandes 
capitães, cuja fama percorre o universo: não 
importa,— a memoria de todos é egualmente 

* 

9 



76 



sagrada e a sua sombra envolve a pátria n'uma 
athmosphera de gloria*. 

Depois, com grande tacto, sem baixa lisonja 
mas tâmbei^i sem falso orgulho, o orador saúda 
o Presidente, o poder politico, e braço secu- 
lar: — «Pela primeira vez, após alguns annos 
de amargo isolamento, de torturante equivoco, 
se vêem associados os altos poderes do Estado 
a uma funcção religiosa; e accordes no mesmo 
pensamento os representantes do poder tem- 
poral e os do poder espiritual sentem bem que 
são portuguezes e que um mesmo destino os 
irmana, como a mesma fé os acalentou; e 
deante das campas honradas onde repousam 
as victimas do dever julgar-se-hia um crime 
pôr em suspeita a fé que lhes allumiou os 
passos no caminho da honra e sacrificar ao 
respeito humano ou ao prejuizo sectário o 
grande preito de solidariedade nacional que 
hoje aqui admiramos». 

Finalmente, a peroração, gisada com sin- 
gular desassombro e proferida com grande 
energia, é uma das mais bellas paginas da 
nossa eloquência sagrada e causou no auditó- 
rio uma sensação profunda. 

Disse o orador estas duras verdades : 

«Se o denodo com que se bateram, se a luz 
de heroismo que projectam sobre a nossa raça 
e sobre a nossa epocha nos enchem de admira- 
ção pelos nossos bravos; ao relembrarmos o 
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ministério de expiação que por nós exerceram, 
um reconhecimento immenso deve apoderar-se 
de nós e mais uma vez o nosso espirito deve 
voar em compungida romagem até junto das 
suas campas, para murmurar alli uma prece 
mais fervorosa, para sentir mais vivamente o 
seu martyrio. Por isso, meus senhores, com 
esta clareza com que se falia deante da morte, 
eu quero dizer-vos que é profundamente 
lamentável a insensibilidade com que se cor- 
responde a semelhantes sacrifícios. Não fallo 
por vós, os que viestes aqui, saudosos e reco- 
nhecidos, a pagar uma divida de gratidão sen- 
tida; mas fallo por tantos a quem a tragedia 
sangrenta não seccou ainda a anciã do prazer. 
Não sei como é possível rir tanto, folgar 
tanto, ao lado de tanta lagrima e de tanta 
catastrophe. Essa roda viva de divertimentos 
e folias, que parece animar-se mais ao surgir 
de cada nova desgraça a qual só serve de pre- 
texto para nova diversão, afigura-se-me um 
insulto cuspido sobre os valentes que se 
batem e morrem, sobre as famílias que os se- 
guem com anciedade e os choram com dôr. 
«Xijiguem se importa comnosco, a não serem 
as nossas famílias», dizia-me, entre indignado 
e melancholico, um official regressado ha pouco 
dos campos da batalha ; e esta queixa, que não 
é isolada, sôa como uma vergastada lúgubre 
nas faces de uma sociedade frívola e sensual, 
que nem admira os valentes nem aprecia as 
victimas, mas, arrastada na sarabanda louca, 
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lá vae, a caminho do abysmo, multiplicando as 
suas iniquidades e provocando novas expia- 
ções. Ai dos povos que não comprehendem 
as lições que Deus encerra nas grandes cala- 
midades ! 



.» 



Esse dia 15 de maio de 1918, em que, pela 
primeira • vez desde a proclamação da Repu- 
blica, um Chefe de Estado teve a coragem 
moral de affrontar o sectarismo ignaro e 
honrar o único valor espiritual que a enorme 
maioria do paiz ainda respeita, foi um dos 
mais bem vividos d'essa carreira, tão curta 
mas tão gloriosa. 

Á sabida, a assistência, em peso, abriu alas 
ao Presidente e commovidamente o saudou. 
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Solemne «Te-Deum» a 14 de novem- 
bro de 1918, na Basilica da Estreita, 
pela victoria dos exércitos alliados — 
Solemnes exéquias, a 14 de dezembro 
de 1918, na Egreja da Encarnação, por 
alma dos heróicos tripulantes do caça- 
minas «Augusto de Castilho» 



No dia 14 de novembro de 1918, em plena 
bernarda democratieo-bolchevista, a Comissão 
Central de Assistência Religiosa em Campanha, 
de que era presidente o snr. cardeal patriarcha 
de Lisboa, fazia celebrar na basilica da Estrella 
solemne Te-Deum pela victoria dos exércitos 
alliados, que Sua Eminência, atravez dos qua- 
tro annos da guerra, nunca deixara de fervo- 
rosamente impetrar do Altíssimo. Essa solemni- 
dade revestiu excepcional imponência que nós, 
testemunha presencial, podemos attestar, e a 
ella assistiram, além da elite nacional e do 
corpo diplomático extrangeiro, o Presidente 
da Republica. 

Das tribunas do altar-mór, revestidas de 
panos preciosos vermelhos e brancos, destiná- 
ra-se a do lado da Epistola ao Chefe do Estado, 
que d'alli assistiu ao Te-Deum ostentando 
a faxa e o colar da Torre e Espada, com os 
seus ajudantes e os membros da commissão 
snrs. Ayres de Ornellas, conde de Caria, Fer- 
nando de Souza e Pereira Reis. 

Em baixo erguia-se, sob a tribuna do lado 
do Evangelho, o sólio patriarchal, branco e 
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doirado, e de costas para o altar a cadeira 
gestatoria, d'onde o snr. cardeal patriarcha 
devia pronunciar a sua allocuçào. 

Fora, no largo da Estrella, apezar da chuva 
miudinha e persistente, apinhava-se enorme 
multidão. 

A Egreja encheu-se rapidamente de fieis, 
seguindo logo para a guarda de honrai ao altar, 
de espadas desembainhadas, um grupo de sar- 
gentos do C. E. P. 

Foi muito notada pela assistência a attitude 
de marcial recolhimento d'essa guarda durante 
o acto religioso. Um dos sargentos, verda- 
deiro typo de soldado portuguez, afinado pelo 
convívio com uma civilização superior, ajoe- 
lhou, persignou-se e rezou por forma a causar 
nos demais fieis uma profunda impressão. 

Ás 14 */i chegou em automóvel o snr. 
D. António, acompanhado pelo snr. arcebispo 
de Mytilene, secretario snr. dr. Joaquim Pontes 
e fâmulo snr. Joaquim Alberto, saindo a rece- 
be-lo á porta do templo a irmandade do San- 
tíssimo e o cabido da Sé, que procissional- 
mente o conduziu ao cartório do prior onde 
devia revestir-se da mitra e do riquíssimo 
pluvial de setim branco, bordado a ouro, ves- 
tindo os cónegos que o deviam acolitar, os 
rev. Romão Guimarães, Henrique Sequeira 
Mora, João Manuel Teixeira e Martins Rego, 
preciosos paramentos D. João v. 

Ás 15 e um quarto chegou o Presidente da 
Republica, acompanhado pelos seus ajudantes 
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capitão Carneira e alferes Ruy da Cunha e Fer- 
reira da Silva. 

Esperavam-no o snr. patriarcha eom os seus 
acólitos, cabido, irmandade e membros da 
commissão, levando um dos cónegos a cruz 
patriarchal e dois fâmulos os fla belos e diri- 
gindo as ceremonias os rev. Alberto Antunes, 
Eduardo Coelho e Rodrigo Soares. 

A sua chegada, cá fora, a banda da guarda 
republicana executou o hymno nacional, e por 
entre uma dupla fila de soldados, ladeando a 
larga passadeira vermelha que se desenrolava 
pelos degraus exteriores do templo, seguiu o 
snr. Presidente, entoando o coro o Ecce Sacer- 
dos Magnus, regido, juntamente com uma 
orchestra de arco, pelo snr. Carlos Araújo. 

A multidão movimentou-se e, lentamente, 
muito a custo, o cortejo atravessou o templo, 
dividindo-se junto ao cruzeiro, para que o 
Chefe do Estado subisse para a sua tribuna e 
o snr. Patriarcha e os seus acólitos pudessem 
fazer as suas orações na capella do Santíssimo. 

Acompanharam também o Presidente os 
seus ajudantes, monsenhor Ruas e o secretario 
de Estado dos negócios extrangeiros. 

Sentando-se depois na cadeira gestatoria, 
lançando aos fieis a sua benção, n'um grande 
gesto perante o qual todas as cabeças respeito- JV 
sãmente se curvaram, iniciou o snr. D. António 
a sua allocução, que principiou por este intróito 
de fé e de esperança : 

«Mil vezes bemdito seja -Deus, que em 
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todas as afflicções o amarguras (Testa vida nos 
allivia e nos consola! > 

E, commentando estas palavras do apostolo, 
dissertou, em ardentes palavras do significado, 
patriótico, acerca do acto que ia celebrar-se, e 
entoando louvores ao Sagrado Coração de 
Jesus, patrono d'aquella Egreja, fazendo refe- 
rencia aos soffrimentos d'esses quatro longos 
annos de guerra que passaram, louvando os 
que se bateram pelo direito e pela justiça, 
estigmatizando os sacrílegos causadores da 
guerra e proclamando a f é e a religião como o 
único amparo redemptor das almas, o único 
efficaz remédio para todos os males, todas 
as indisciplinas e confusões sociaes. 

Concluindo, n'um admirável rasgo de ora- 
tória, a todos ordenou que rezassem pelo 
eterno descanso dos qué cahiram no campo do 
dever e da honra, erguendo louvores ao Se- 
nhor Deus de misericórdia pelo termo feliz de 
tão horrenda carnificina, não deixando no 
olvido em seus louvores os capellães militares 
que voluntariamente se prestaram a confortar 
os nossos soldados nos campos de batalha, e 
lançando de novo a benção a todos os fieis, 

Celebrou-se por fim o Te-Deum y termi- 
nado o qual saiu o Chefe do Estado com o 
mesma cerimonial da entrada, prestando-lhe as 
devidas honras a força da guarda republicana. 

Nunca ouviramos fallar o snr. patriarcha, e 
não damos por perdida a attenção que então 
lhe prestamos. Possue a eloquência que con- 
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vém a quem pretende arrebanhar as almas 
para o Céo. A figura tem impressionante ma- 
gestade. Os apóstolos deviam ser assim e 
fallar assim. A voz é excellente, articulando 
e martelando as palavras de modo a vincal-as 
nos corações. Sentia-se que uma forte con- 
vicção o animava. Exproprio, que tanto ora- 
dor sagrado e profano tenho ouvido, estava de- 
veras commovido. A absolvição que, mais tarde, 
o vi prestar, por entre a névoa das lagrimas, 
aos restos do querido morto, confirmou a im- 
pressão que me causara no Te-Deum da basí- 
lica da Estrella. É um grande prelado da 
Egreja portugueza, e da Universal. 

A ultima cerimonia religiosa a que Sidónio 
Paes assistiu foi celebrada a 14 de dezembro, 
na própria manhã do dia da sua morte. Foi 
na Egreja da Encarnação, onde os aspirantes 
de marinha promoveram solemnes exéquias 
por alma dos heróicos marinheiros do caça- 
tninas Augusto de Castilho, mortos em combate 
com um submarino allemão nos mares dos 
Açores, emquanto o Peninsular, graças a tanto 
heroísmo, conseguia safar-se. 

O dr. Sidónio Paes foi recebido á porta da 
Egreja da Encarnação pelo rev. prior dr. Joa- 
quim Francisco da Silva, secretario de Estado 
da marinha e interino dos extrangeiros, offi- 
ciaes da armada, irmãos da irmandade do San- 
tíssimo, e pela commissão promotora dás exé- 
quias— os aspirantes da armada snrs. Daniel 
Duarte Silva, José Cabral, Arthur Paulo Oor- 
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reia Monteiro, José de Souza Figueiredo e 
Nunes da Silva — dirigindo-se, com as pessoas 
que o aguardavam para a capella-mór, onde 
tomou lugar, do lado do Evangelho n'uma 
cadeira dourada Luiz xv forrada de veludo 
carmezim. 

Pouco depois do Chefe do Estado chegar 
ao templo, onde já se encontrava a guarda de 
honra ao altar, que foi feita por 8 aspirantes 
da marinha de espadas desembainhadas, deu-se 
começo ás exéquias, cantando-se a grande ins- • 
trumental e vozes a missa de Jumelli, sob a 
regência do maestro Leopoldo Ferreira, sendo 
celebrante o rev. prior Joaquim Francisco da 
Silva, acolitado pelos rev. dr. Manuel Ignacio 
Ànalecto e padre Manuel Duarte dos Santos, 
servindo de mestre de cerimonias o rev. bene- 
ficiado Oliveira. 

Terminada a missa subiu ao púlpito o rev. 
Pinheiro Marques, prior, de Alcântara, que 
proferiu uma eloquente oração, allusiva ao I 
acto. 

Em seguida, foi cantado Libera*me junto 
do catafalco, terminando a cerimonia pelas 
absolvições. 

Toda a assistência notou a profunda tristeza 
impressa no semblante do Grande Presidente. 
Por mais de uma vez passou a mão pelos olhos 
como que para arredar um inopportuno e 
funesto presagio. 

Em todas as cerimonias religiosas a que 
assistia, a compostura do Presidente era per- 
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feita. Em toda a parte aquelle homem estava 
bem, e era sempre o primus inter pares. 
A cavallo, á frente do Corpo das Tropas; no 
camarote de um theatro, honrando com a sua 
presença uma recita de gala; n'um salão; n'um 
garden-party ; em Belém, entre diplomatas; 
n'um parque, entre creanças ; na rua, entre a 
multidão, era sempre . . . elle. 
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A Assistência Religiosa em Campanha 
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O decreto n.° 4.489, de 1 de junho de 1917, 
relativo á assistência religiosa em campanha, 
merece mais do que uma simples referencia, 
pois sem a exhibiçào de certos aspectos da 
mentalidade troglodyta, que ha dez annos nos 
vexa e arraza, os vindouros não dariam cre- 
dito a muitas das nossas affirmações. 

Logo que a Allemanha declarou a guerra a 
Portugal, e se fallou em mandar tropas portu- 
guezas para o front europeu, uma fortíssima 
corrente de opinião (como era natural e espan- 
toso seria qué o não fosse) reclamou a oppor- 
tuna organisação da Assistência Religiosa em 
Campanha. Ào mesmo tempo, varias commis- 
soes, compostas principalmente de senhoras, 
procuraram angariar donativos para a compra 
de rosários e outros emblemas da religião 
catholica, destinados aos soldados. Fizeram, 
em summa, o que em muito maior escala se 
fez na Bélgica, na Inglaterra, na França (onde 
Foch, Pétain, Castelnau e todos os grandes 
chefes do exercito se confessam e commungam 
ameudadas vezes) na Itália, nos Estados-Uni- 
dos, na própria Allemanha e até na Bulgária. 

Porém, os chamados livres-pensadores por- 
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tuguezes, que desde sempre procuraram assi- 
gnalar-se pela sua eneyclopedica ignorância 
e pela sua inconfundível boçalidade, não qui- 
zeram deixar de marcar mais uma vez o seu 
direito a uma frisa nos batuques do sertão. 

O modo como se manifestaram é pagina 
inédita da grande guerra. 

Em 19 de maio de 1916 era apresentada nas 
duas camarás a seguinte representação da 
Associação do Registo Civil e da Federação 
Portugueza do Livre Pensamento, collectivi- 
dades a que pertence o snr. Magalhães Lima, a 
esse tempo em missão na França e na Ingla- 
terra, na qualidade de grão-mestre do Grande 
Oriente Lusitano Unido : 



«Senhores Senadores da Republica Portu- 
gueza —Senhores Deputados da Nação Por- 
tugueza. — dizia o inverosimil documento — 
A Constituição da nossa Republica e a lei de 
20 de abril de 1911 garantem a todos os cida- 
dãos plena liberdade de cultos e perfeita egual- 
dade de direitos e de deveres, independentemente 
de seguirem tal ou tal religião, ou de nenhuma 
professarem. 

Por outra parte, as nossas leis de recrutar 
mento das forçaè de terra e mar obrigam ao 
serviço militar todos os cidadãos portuguezes, 
e não apenas os que siga/m ou não determinada 
fé religiosa. 

Catholicos, mahometanos, protestantes, ju~ 
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deus, budhistas e atheus, todos são ou serão 
soldados quando a edade lhes impuser que 
paguem á Pátria o seu tributo de sangue. 

Sendo em tudo eguaes perante o exercido 
de direitos e o cumprimento de deveres, nada 
justificaria qualquer privilegio que, sendo em 
beneficio de uns, redundaria, portanto, em 
detrimento de outros. 

Seria, todavia, um desses privilégios, e par 
certo o mais injusto de todos elles, o que desse 
satisfação a um pedido para que elementos 
ultramontanos andam angariando assignaturas 
ad hoc — e v. ex. us sabem perfeitamente como 
taes assignaturas se alcançam e fabricam — 
afim de solicitarem do poder legislativo a incor- 
poração de capellães catholicos nos regimentos 
que tenfiam de ir, com armas na mão, defender 
a Pátria e a Liberdade e manter alto e firme o 
pendão verde-rubro da nossa querida Republica. 

A dar-se capellães a uns, seria necessário 
incorporar em cada unidade ministros de todas 
as religiões susceptíveis de ser seguidas por 
qualquer dos cidadãos que a compuzessem, pois 
o contra/rio seria favorecer uns com manifesto 
e injusto prejuízo de outros. 

Tal não consentiriam V., temos d' isso a 
absoluta confiança, como a temos também de 
que V. serão os primeiros a acompanhar o pro- 
testo que formulamos contra o facto de se anda- 
rem angariando donativos para a compra de 
rosários e outros emblemas de determinada 
religião destinados a soldados que, onde e 
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quando estiverem expostos ao perigo, poderão 
precisar de médicos e cirurgiões, de pensos e 
enfermeiros, de pharmaceuticos e medicamentos, 
mas não de sacerdotes e symbolos religiosos. 

É por isso que a Associação do Registo 
Civil, e com ella a Federação Portuguesa do 
Livre Pensamento, não desejando que a petição 
ultramontana appareça de súbito, como é dos 
seus adeptos costume inveterado e de toda a 
gente conhecidos, toma a liberdade de vir ante- 
cipadamente apresentar a V. estas respeitosas 
observações, certos como estão que elkts calarão 
no seu alto critério e no seu espirito sincera- 
mente liberal e republicano, onde não encontrar 
rão echo algum os argumentos capciosos que 
alguém pretenda oppôr-Ut,es. 

N estes termos concluímos desejando a V. — 
Saúde e Fraternidade». 



De norte a sul, foi o paiz sacudido por 
irreprimivel náusea. O homem capaz de fir- 
mar um tal documento fica muito aquém da 
besta e é capaz de tudo! Por isso com razão 
escrevia uma gazeta da época : 



«Não só não querem capellães militares, mas até 
vão mais longe: protestam porque alguém angaria 
donativos para a compra de rosários e outros emblemas 
religiosos destinados aos soldados catholieos! 

E diz-se isto quando a Legião tfhonra está a ser 
posta no peito de tantos padres e de tantas religiosas 
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heróicas que todos os dias dão á França, e também â 
humanidade, o exemplo commovedor e vivificante da 
sua bravura e da sua abnegação !>. 

«O nosso vaticínio é este: ou os capellães catholicos não 
são encorporados no exercito e na armada portugueza, ou, 
no caso improvável de alguma disposição offlcial se 
tomar a tal respeito, ella terá taes clausulas e condições 
inacceitaveis e sophisticas que só possam applaudil-a ou 
toleral-a a Associação do Registo Civil e a Federação 
do Livre Pensamento, com o visto da Maçonaria! 

«Sem Deus! é o que se ensina em Portugal aos homens 
de amanhã ! Como ha de attender-se quem, batendo-se 
pela Pátria, queira morrer com Deus?!» 



O vaticínio, como vimos, sahiu exacto. Mas 
ainda houve cousa mais vil! Com effeito, o 
Mundo, jornal onde o snr. dr. Affonso Costa 
declarou que desejaria escrever, se soubesse 
escrever, aventou que uma guitarra seria 
muito mais útil ao soldado, do que um padre. 
Que admira que com tal escola occorresse o 
9 de abril?! 

Assim, declarada pela Allemanha a guerra 
a Portugal, a 9 de março de 1916, só a 18 de 
janeiro de 1917, dez mezes depois (!) publicava 
o Diário o decreto n.° 2.942, inserindo varias 
disposições acerca da assistência religiosa aos 
militares que fazendo parte de forças em ope- 
rações de guerra a desejassem. 

Esse decreto pharisaico, onde a acanhada e 
amoral mentalidade jacobina inteiramente se 
retracta, concedendo a contra gosto e sob a 
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pressão da opinião publica e das nações allia- 
das a assistência religiosa ás forças em opera- 
ções de guerra, pelo systhema de conta-gôttas, 
muito contribuiu para aquelle ambiente desfa- 
vorável que afinal nos conduziu ao actual 
Tractado de Paz. 

Para não citar senão a nossa velha alliada, 
tinha a Inglaterra, nação protestante, junto das 
suas tropas, á data da publicação d'aquelle 
decreto, 600 padres catholicos, exclusivamente 
encarregados de prestar a assistência religiosa 
aos mobilisados d'esta religião. O capellão- 
mór junto do Ministério da Guerra tinha a 
patente de general; o capellão-chefe junto 
de cada corpo de exercito tinha a patente 
de tenente-coronel; os capellães divisionários 
tinham a patente de majores; os restantes 
capellães eram capitães. Todos elles, claro 
está, recebiam os soldos e gratificações dos 
respectivos postos.. 

O decreto n.° 2.942, que o respectivo minis- 
tro fez publicar sem, ao menos, um relatório 
de meia dúzia de linhas deferentes para a cons- 
ciência catholica, deu a todos os capellães ne 
varietur a equiparação de alferes e o direito a 
transportes, alimentação e alojamento... sem 
vencimento ! 

Toda a gente em operações de guerra 
tinha accesso com os respectivos vencimentos. 
Só os capellães não tinham nem uma nem outra 
cousa. Que se arranjassem como podessem! 

Nem ao menos lhes deixaram usar o galão 
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no punho; pozeram-lh'o no braço, como as 
divisas dos sargentos e cabos. Tudo isto para 
os achincalhar. Sempre assim foi o espirito 
jacobino ! 

Quer pela sua letra, quer pelo seu espirito, 
e não menos pela sua apparição propositada- 
mente tardia ( vésperas da partida das tropas ) 
para por todos os modos e meios difficultar a 
respectiva execução, o decreto — como justa- 
mente escreveu um jornal da época — «desa- 
gradou em toda a linha. Os do Registo Civil 
e do Livre Pensamento devem ter achado de 
mais: os catholicos não vão no embrulho de 
uma grosseira mystificação que, excluindo a 
única intervenção legitima para a organização 
de uma authentica assistência religiosa em 
campanha — a dos prelados — deixa a porta 
aberta a todos os falsos padres que estão fora 
do grémio da Egreja e pretendam abusiva- 
mente exercer ordens e ministrar Sacramentos, 
tendo-se posto ao serviço das cultuaes que 
invadiram e fizeram tornar interdictos vários 
templos catholicos, como os da Graça e de 
S. Vicente em Lisboa». 

Na Nação, o snr. dr. Pinto Coelho, com a 
sua altíssima competência, commentava assim 
o mostrengo: 



« A assistência religiosa será prestada; Primo pelos 
padres-soldados : já demonstrámos a sua absoluta insufi- 
ciência. O padre-soldado, por maior que seja o seu zelo, 
não poderá acumular os absorventes deveres religiosos. 
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Secunda pelos capellães militares: são hoje em numero 
reduzidíssimo. Tertiò pelos padres não militares, que 
se offereçam. 

Acerca d'estes, porém, diz o art. 3.°: 

< Serão equiparados a alferes e 
como taes terão direito a transportes, 
alimentação e alojamento não lhes 
sendo, porém, abonado qualquer venci- 
mento por conta do Estado. * 

Temos, pois, concedida esta funeção a sacerdotes 
que gosem de rendimentos próprios. Ou esperará a 
Republica que a Egreja, á qual ella expoliou até ao 
ultimo centavo, de tudo quanto possuía e hoje se vê 
curvada ao peso de tanta miséria dos seus ministros, 
vá buscar aos seus cofres . . . es vasiados o soldo que o 
Estado recusa?! 

O Estado francez, não menos separado do que o 
nosso, da Egreja, não foi assim faccioso e concedeu, se 
não erramos, aos capellães o posto de capitão e o soldo 
respectivo. 

Entretanto, o que mais nos fere no decreto é o 
desconhecimento propositado da hierarchia. Qualquer 
padre, desde que mostre sôl-o e embora suspenso ou 
até ferido por excomunhão, é tido por apto. Bem diffe- 
rentemente, ainda n'este essencialissimo ponto, andou 
o governo francez: dirigiu-se aos Bispos, e a estes 
incumbiu a proposta dos padres para capellães. 

Isto comprehende-se, isto é respeitador da cons- 
ciência catholica, isto é união sagrada de verdade e de 
realidade e não só no papel e em declamações. 

Mas o que não pôde nem deve ser é conceder 
accesso para taes funeções a sacerdotes que, pelos seus 
antecedentes, longe de irem dar satisfação ás cons- 
ciências catholicas, sejam antes para estas uma nova 
affronta. 

Eis os nossos reparos n'uma primeira leitura. Tra- 
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tar-se-ha de defeitos sem intuição? N'esse caso é de 
esperar que, feitas as relamações por quem de direito, 
ellas sejam attendidas. 

Dir-se-hia, porém, que a publicação, ha tanto pro- 
mettida, se não fez senão á ultima hora para, fechar 
impiedosamente a porta a toda a reclamação — e até 
para que haja o mínimo tempo possível para os offere- 
cimentoç de voluntários. 

Tudo isto causa tristeza ». 



Na Ordem, o sr. conselheiro Fernando de 
Sousa verberava indignadamente o odioso 
documento; e até contra elle se insurgia, 
sahindo do seu habitual recato, o mais alto 
• Prelado da Egreja Lusitana e convicto aliado- 
filo, S. E. o Senhor Cardeal Patriarcha, em 
reclamação que muito o honrava e grande 
sensação causou. 

Dizia S. E, n'esse documento, datado de 
19 de janeiro de 1917 e publicado nos jornaes 
de 22: 



« Ex. mo Sr. Presidente da Republica Porfugueza : 

Acabo de ter conhecimento, pela imprensa, do 
decreto que prevê e regula a assistência religiosa aos 
soldados portuguezes, que vão partir, em breves dias, 
para o campo onde o dever os chama. 

Bem quereria eu, n'este momento, Senhor Presi- 
dente, não ter de fazer ouvir perante V. Ex. a senão o 
brado da minha inteira satisfação e do meu appláuso, 
que seria o brado unisono da satisfação e do appláuso 
de todas as consciências catholicas em Portugal. 

Infelizmente, porém, a leitura do decreto sus- 
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cita-me algumas duvidas ou reparos para os quaes, 
com o devido respeito, vou pedir a esclarecida atten- 
ção de V. Ex. a . 

Determina-se, em primeiro logar, que a assistência 
religiosa aos militares em campanha seja dada pelos 
sacerdotes que, na qualidade de militares ou equipara- i 
dos, entrem na composição de forças em operações. 
Se o numero dos padres mobilisados, como soldados, 
fosse sufficiente para fazer face ás necessidades reli- 
giosas de um exercito nos campos de batalha, e se, 
além d'isso, a esses padres fosse deixada a inteira 
liberdade do seu ministério, sem terem de a dividir I 
com os gravissimos e constantes deveres de comba- j 
tentes activos, a minha alma, certamente, ficaria em j 
socego, vendo partir os nossos irmãos para a França, l 
porque teria a confiança de que nunca lhes haviam de } 
faltar, nos momentos precisos, os piedosos, auxílios e I 
as supremas consolações da fé. Mas, por um lado, não 
sei se o numero dos sacerdotes mobilisados será suffi- j 
ciente para tamanhos encargos, e por outro, Senhor 
Presidente, o decreto parece não garantir aos ministros 
do culto nassas condições o livre e desembaraçado 
exercício do seu santo ministério. j 

Eis para mim um primeiro motivo de inquietação 
e de duvida. A assistência religiosa poderá ser pres- 
tada em segundo logar, pelos sacerdotes que volunta- 
riamente se offereçam para acompanhar as forças expe- 
dicionárias ao local dos combates. Eu não posso nem 
quero duvidar um instante da sinceridade do legislador 
e faço inteira justiça ás suas intenções; mas, como é 
que, Senhor Presidente, fallando-se ha largos mezes na 
nossa cooperação militar na guerra europeia; como é 
que, tendo o governo annunciado e promettido o regula- 
mento da assistência religiosa em campanha, no seu 
decreto de 30 de novembro passado, só agora, nas vés- 
peras da partida, segundo se diz, se faz um convite 
d'esta gravidade ao clero da nossa Pátria?! Como é 
que um sacerdote poderia de um dia para o outro ou 
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mesmo <Tuma hora para a outra, preparar-se conve- 
nientemente, desembaraçar-se da cura de almas, se as 
tem a seu cargo, para partir a toda a pressa para onde, 
aliás, o chamaria o seu coração? 

Para mais, Senhor Presidente, este convite só pôde 
ser acceite pelos padres abastados de meios, pois que o 
Governo declara não dar aos voluntários soldo algum. 
Mas os padres ricos, n'estes tempos, devem ser muito 
poucos, como V. Ex. a certamente não ignora. 

Os pobres, a grande maioria, a quasi totalidade, 
os que teem velhos pães ou irmãos que ficariam na 
indigência, se elles partissem, vôr-se-hão na impossibi- 
lidade de acceitar o convite. 

Por conta do Estado podem ser transportadas as 
alfaias religiosas de que estrictamente careçam os sacer- 
dotes para a assistência religiosa e praticas do culto. 

A Egreja portugueza tinha adquirido á sua custa 
e por esmolas dos fieis, muitos bens d'esse género, mas 
V. Ex. a sabe muito bem, Senhor Presidente, que nos 
levaram ou arrolaram quasi tudo, para não dizer tudo. 

Não seria mais justo que, n'uma occasião doestas, 
e para fins de uma grandeza e d' um patriotismo tão 
alto, o Estado deixasse ir com os capellães voluntários 
do seu exercito os paramentos e utensílios sagrados que 
foram n'outro tempo propriedade e bens da Egreja?! 
Onde se ha-de ir buscar, e de mais a mais em tão pouco 
tempo, tudo o que é indispensável, mesmo estricta- 
mente, ao desempenho salutar da acção dos capellães 
militares em campanha? 

Refere-se, finalmente, o Decreto aos antigos capel- 
lães militares, que poderiam na sua qualidade de minis- 
tros do culto, e assim o requerendo, acompanhar os 
seus camaradas e prestar-lhes assistência religiosa em 
campanha. 

Mas, sem difficuldade se calcula que estes mesmos 
sacerdotes, attento o novo rumo que tomou a sua vida 
depois da mudança das instituições, não se poderão 
serçtir todos promptos para requererem a sua incorpo- 
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ração nas forças expedicionárias, sobretudo n'umi 
como esta tle precipitação, sem contarem li ontem 
caminho em que hoje, e sem tardança, deveriam t 
E de resto, Senhor Presidente, quantos são elles? 

Receio bem que, ainda que partissem todos c 
estuo canonicamente habilitados para o exercie 
seu ministério, não chegariam para o vasto er 
que a Egreja e a Pátria lhes confiaram. 

A lista dos antigos capellães militares n'est 
cese, pondo de parte aquelles a quem a auctoi 
ecclesiastica retirou o exercício de suas ordem 
inválidos, é bem limitada como V. Ex.", Senho: 
sidente, poderá constatar, pelo documento que 

Senhor Presidente: Não basta que um padre 
liCfi se apresente ás consciências com a sua ca 
ordenação, para ter o direito de sor bem recebic 
ellas como puro e legitimo, o seu ministério sacer 
é preciso que esse padre, além das suas ordens, t< 
jurisdição de as exercer, dada pela auctoridade c 
tente, que é o seu Bispo; sem essa jurisdição, nã 
salvação ás almas, engana-as e perde-as. 

Estamos deante de uma noção elementar e s 
a de theologia catholica, Senhor Presidente. 

E no entanto, n'um Decreto em que se quer ai 
a sua paz e o seu conforto reli 
s angustiosos da guerra, essa noção é < 
nhecida, desprezada, não se tem a franqueza de r 
tar, como n'outros paizes, a hierarchia catholici 
seus divinos poderes no exercício do ministerí 
grado. 

D' esta maneira, á sombra do mesmo Decreto, 
remédio possível da parte da auctoridade ecclesi: 
poderiam apresentar-se a partir com os bravos ■■ 
dos portuguezes que vão honrar a Pátria nos es 
de batalha, sacerdotes sem competência para ser 
interesses das suas almas. 

Eis em breves palavras o que me suggeriu o Di 
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que acabei de lèr, e me apresso a communicar a V. Ex. a 
afim de, se ainda for tempo, se tomarem a este respeito 
as providencias que a consciência catholica do paiz tão 
instantemente pede e reclama. 

Saúde e fraternidade. 
Lisboa, 19 de Janeiro de 1917. 
Ex. mo Senhor Presidente da Republica Portugueza. 

f António, Cardeal Palriarcha >. 

Nenhumas providencias tomou a União 
Sagrada, e para que o leitor possa ajuizar da 
mentalidade republicana em matéria religiosa 
basta que saiba que o mais moderado d'elles 
todos — A Opinião — supposto órgão republi- 
cano conservador (!!!) respondeu ás justíssimas 
reclamações de S. E. nos seguintes significati- 
vos períodos : 

«Não dá nem um centavo, mas paga-lhes 
transportes, alojamento e comida e ainda lhes 
transporta as alfaias religiosas ? 

Não dá, é certo, estipendio. Mas os sacerdo- 
tes não vão para a guerra pelo estipendio, cre- 
mos nós, mas simplesmente por zelo religioso. 
Ou não será assim ? 

O decreto ainda tem outro defeito, acolhe 
todos os padres, ainda mesmo aquelles que os 
bispos não reconheçam. Mas, por isso mesmo ê 
que elle é liberal. Pois se a nós nos der para 
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preferir os padres rebeldes, havemos de ser 
obrigados a ter um padre no exercício canó- 
nico das suas ordens?» 
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Valeu aos pobres capellães a Comissão Na-~ 
cional de Assistência Religiosa em Campanha, 
a cujas sessões sempre assistia S. E. o Cardeal 
Patriarcha, capellão-mór do exereito por pre- 
rogativa inherente ao seu alto cargo. Foi essa 
Comissão presidida por S. Ex. a Rev. ma o Senhor 
Arcebispo de Metylene e pelo snr. conselheiro 
Ayres de Ornellas, e de que faziam parte os 
snrs. cónegos Ayres Pacheco, Ruas, Moitas, 
dr. Pereira Reis, conde de Caria, conselheiro 
Fernando de Sousa, dr. Pinto Coelho, dr. Lino 
Netto, conde das Alcáçovas, dr. Forjaz de Sam- 
payo, etc, que com a contribuição voluntária 
dos catholicos (mais de 40 contos) acudiu aos 
seus padres, dando-lhes o indispensável subsi- 
dio mensal, além da verba para fardamento e 
equipamento, e comprando-lhes os altares de 
campanha e as alfaias do culto. 

Para que o leitor possa fazer uma ideia, 
posto que longínqua, da linda figura que a 
União Sagrada fez nesta questão da Assistên- 
cia religiosa (por todos os exércitos — todos ! — 
reputada fundamental) basta que se saiba que 
houve capellães que tiveram que vir a Portugal 
evitar que lhe tirassem o magro passal. Isto ia, 
por exemplo, acontecendo ao padre Lacerda. 
Pela lei da separação o passal abandonado 
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reverte para o Estado. Ora a junta de paroohia 
da freguezia dos Milagres (Leiria), authentica 
junta do coice, sabendo perfeitamente que o 
padre Lacerda estava em França como capellão 
voluntário, quiz aproveitar a opportunidade 
para lhe deitar a mão ao passal, e lá teve o 
pobre padre de abandonar tanta alma que 
d'elle precisava para vir a Portugal defender o 
seu pão. Uma indecencia ! 

Com tal gente, não admira quê em abril de 
1918 houvesse apenas no frowt 12 capellães, 
faltando, pelo menos, 28, para serviço estricta- 
mente indispensável. 

Sidónio Paes, porém, que era a justiça em 
pessoa, lá estava vigilante. Pelo decreto 
n.° 4489, de 1 de junho de 1918, a assistência 
religiosa passou também a ser prestada nos 
hospitaes militares ou militarisados, navios, 
asylos, depósitos e quaesquer formações ou 
estabelecimentos, no paiz ou fora d'elle, onde 
houvesse doentes, feridos, mutilados ou repa- 
triados da guerra. Os capellães passaram a 
receber os vencimentos do seu posto. Os 
generaes commandantes de forças em opera- 
ções de guerra foram auctorisados a transferir 
para o serviço religioso os officiaes e praças 
que o requeressem. Finalmente, respeitando 
a hierarchia religiosa, o decreto exigiu que 
os candidatos apresentassem documento com- 
provativo da sua habilitação para o exercício 
das funcções religiosas, o qual seria fornecido 
pelas respectivas auctoridades ecclesiasticas, 
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podendo, para os catholicos, ser substi 
por informação da Commissào ( 'entrai da < 
tencia Religiosa em Campanha. 

Não era tudo, mas muito era para 
tinha de viver com a consciência catholi 
enorme maioria do paiz e contemporisai 
o livre e ignaro pensadeirismo de uma i 
ria inflma mas composta de gente... 
tudo! 

Escusado será accrescentar que os n 
capellães voluntários deram sempre exo 
tes contas de si. 

Do modo como os nossos capellães 
tares corresponderam á confiança da na 
do seu Presidente faliam os documentos 
ciaes que em seguida publicamos e que 
inéditos ou, pelo menos, esparsos. 

O portuguez, catholico ou livre-pens 
integralista ou manuelista. conservado 
demagogo, tem o horror do facto. 

Dilue-se, exgota-se em palavras, qi 
vento leva, até quando tem as mãos o 
de factos convincentes e até esmagadores. 

É defeito da lingua, que é torrencial, 
bella que chega a supprir a ideia. 

A musica do vocábulo dispensa a sua 
priedade e faz até esquecer a ideia. 

Assim, uma simples folha volante, enn 
rando e transcrevendo tudo quanto off 
mente consta acerca dos louvores e com 
rações aos capellães militares, teria preste 
Egreja Catholica serviços incomparaveln 
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superiores ao da rhetorica, limpa de con- 
theudo, com que taes beneméritos tem sido 
brindados. 

Dezeseis vezes foram os nossos capellães 
militares officialmente louvados. 

Transcreve-se em seguida, a integra de 
cada um d'esses louvores, com indicação da 
respectiva fonte. 

l.° Louvor : 

O. S. N.°160 — 18-vm-917. 

Art. 3.° — Louvor. — Que seja louvado o 
padre equiparado a alferes, José Bernardino 
da Silva por em principio de junho findo, 
tendo chegado ao conhecimento do Chefe da 
Ambulância n.° 1 que para um ferido portuguez 
se tornava necessária a transfusão de san- 
gue a isto se prestou immediatamente com a 
máxima abnegação. 

2.° Louvor: 

O. S. da 6. a Brigada de Infantaria, de 
26-n-918, n.° 36. 

Art. l.° — Louvor. — Que seja louvado nesta 
Ordem, visto o procedimento louvável ter tido 
logar durante o tempo que serviu nesta Bri- 
gada, o capellão alferes graduado, António 
Rebelo dos Anjos, pelas consecutivas provas 
de zelo invulgar em ministrar promptamente 
os soccorros espirituaes ás praças d'esta Bri- 
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primeira linha, muito es] 
ocasião de bombardeamen 
pre o despreso completo pi 
>is no cumprimento do s 
inha o perigo por mais imt 



S. M. n.» 247, de 6-IX-918. 
jvor. — O sr. padre Antoi 
eida Coelho, tem sempre, ■ 
ítancias com coragem, mu 
içado trabalho prodigalisa 
oldados desta Companhia, 

assistência moral e religic 
indemente em relação a \ 
ses dar assim as forças p 
apportar as privações a c 
;. Muito em especial em"rf 

a benéfica acção do sr. pa« 
egado ao ponto de gran> 
^sãmente contribuir com 
>ons conselhos e assisten 
a educação moral e mili 
que na sua maioria são on 
cto de Lisboa, fortalecer 
disciplinares, os sentimen 
:onsciencia do dever milii 
d e collectiva proporcionai]' 
tempo o meio de recolhe 



recompensa dos sacrifícios feitos m 
ciência do dever cumprido. 

4.° Louvor : 

O. S. da 1." B. B. n.° 431 de 5-vii-918 
Artigo 2. n — Louvor. — Usando cor 
simento e justiça da competência que 1 
fere o art. 122.° do R. D. E., louva o t 
com a graduação de alferes José , 
Tavares de Pina, por desempenhar d 
distincto os seus deveres como padre 
portuguez durante sete mezes no árduo 
d'esta Brigada, sabendo conciliar intel 
mente as suas funcções do culto religic 
as de catequista da moral civica e 
evidenciar naturalmente grandes quf 
de iniciador e organizador de um cent 
cativo e distraçào das praças e, ain 
mostrar acrisolado valor, valentia e 
çào, quando em serviço nas trinche 
P. S., prestando em todas as modelaç 
combates a máxima cooperação no trai 
dos feridos, sem se preoccupar com o 
nem attender ao sen descanço pessoa 
sempre a primeira attenção para o c 
dos seus semelhantes, como désvelad 
liar dos médicos. 
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5.° Louvor: 

O. S. da Brigada do Minho n.° 178 de 
2-VH-918. 

Art. IP — Louvor. — Que por despacho de 
S. Ex. a o Commandante da Divisão, nos respe- 
ctiros relatórios ou propostas, seja louvado 
em Ordem de Brigada, Angelo Pereira Rama- 
lheira, alferes capellão da 5. a Brigada, por estar 
assistindo com a maior serenidade e sangue 
frio a um ferido in articulis mortis, demo- 
rando-se assim mais de uma hora sob a acção 
do bombardeamento de 9 de Abril, só aban- 
donando o local quando esse soldado morreu, 
tendo-se offerecido antes d'isso para elle pró- 
prio transportar o ferido com outras praças, 
visto não ser possível fazer chegar até ahi um 
carro ambulância. 

6.° Louvor: 
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O. S. do Corpo n.° 151 de S-vi-918. 

Art. 1.?. — Louvor. — Que seja louvado o 
alferes equiparado Padre Manuel Caetano da 
6. :í B. I. porque durante a batalha dç 9 de Abril 
mostrou decidida coragem e assombroso san- 
gue frio, offerecendo-se depois de desempe- 
nhar dedicadamente o$ serviços do seu minis- 
tério, para transmittir ordens atr^y.ez de zpnas 
bombardeadas e de estradas varridas por 
metralhadoras inimigas, tomando nos traje- 
ctos percorridos alguns feridos graves a quem 
salvou a vida. 
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7.° Louvor: 

O. S. do Corpo n.° 183 de 7-VH-918. 

Art. l.° — Louvor. — Que seja louvado o 
capellão equiparado a alferes José Manoel de 
Sousa, porque no ataque de 9 de Abril, estando 
de serviço na ambulância n.° 3, demonstrou 
qualidades extraordinárias de decisão, energia 
e coragem, procurando, por todos os meios, 
soccorrer e evacuar os feridos, e indo volun- 
tariamente aos lugares mais perigosos no des- 
empenho (ia sua missão. 

8. p Louvor: 

O. S. do Corpo n.° 230 de 23-vin-918. 

Art. l.° — Louvor. — Louvando o Corpo de 
Capellães voluntários do C. E. P. pelo espirito 
de desinteresse, abnegação e sacrifício com 
que se tem dedicado ao desempenho da sua 
missão; pela serena e heróica conducta de 
alguns dos seus membros no campo de bata- 
lha, especialmente no combate de 9 de Abril, 
affrontando o perigo, percorrendo as primeiras 
linhas e animando os soldados com as suas 
palavras e exemplos e ainda pelos actos de 
humanitário altruísmo com que nos hospitaes 
e ambulâncias se dedicam aos feridos e doen- 
tes, havendo sido preciosos auxiliares dos 
médicos. 



9.° Louvor: 

O. S. do Corpo n.° 230 de 23-VHI-918. 

Art. l.° — Louvor. — Louva o capellão 
parado a alferes, dr. Luiz Lopes de Mello, 
constantes provas de energia e heróica c 
cta que demonstrou por occasião do bo 
deamento da ambulância I; pela deci: 
iniciativa como nos dias 9, 10, 11 e 12 de 
se manteve na frente, percorrendo as 
das em busca dos feridos e conduzindo 
ambulâncias e ainda pelo denodado es 
com que contribuiu para o salvamen; 
material hospitalar. Ao tentar pela ultin 
em 12 de Abril penetrar no H. S. I. foi o 
que o conduziu attingido pelas balas inii 
mas só retirou quando teve a certeza d 
na frente não existia soldado algum qm 
cisasse de auxilio. 

IO.*- Louvor: 

O. S. do P. D. n.* 353 de 23-XH-918. 

Art. 6." — Louvor. — Que seja louvi 
alferes capellão equiparado padre A' 
Simões de Figueiredo pelo muito zelo, 
petencia e dedicado esforço que. tem ms 
tado como Director da Escola do So 
que funcciona no aquartelamento e qu 
dado os mais satisfatórios resultados. 
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11.° Louvor: 

O. S. da l. a Divisão n.° 689 de 24-11-919. 

Louvado. — Capellão equiparado a alferes, 
António Rebello dos Anjos, em serviço no 4.° 
Batalhão, pela maneira intelligente e muito 
devotada como auxiliou o commando na pre- 
paração do Batalhão, concorrendo para con- 
seguir o alevantamento moral característico 
de uma boa unidade de combate. 

12.°. Louvor: 

O. S. do Batalhão de Infantaria 9, n.° 223 
de ll-vm-918. 

Art. l.° — Louvores. — Que louva : a) Ò mi- 
nistro da Religião Catholica, padre Luiz Lopes 
de Mello pela maneira zelosa e dedicada como 
tem desempenhado as suas funcções de assis- 
tência religiosa junto dos officiaes e praças 
d'este Batalhão, porque assim tem dado sem- 
pre a maior demonstração do espirito de sacri- 
fício de que está animado. 

13.° Louvor: 

O. S. do Batalhão de Infantaria 15, n.° 294 
de 4-XI-918. 

« Louvo o capellão chefe do serviço reli- 
gioso do C. E. P., dr. Patrocínio Dias, por todos 
os serviços que tem prestado ao Batalhão de 
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Infantaria 15 desde a sua vinda para as lin 
durante a offensiva de 9 de Abril, e ulti 
mente no seu avanço para a linha de f< 
tendo sempre o referido capellão sido um 
melhores auxiliares, com que o Comma 
tem contado para manter, firme e serem 
moral valoroso dos soldados do Batalhão 
infantaria 15 em França *. 

14.° Louvor: 

José do Patrocínio Dias — Louvado — C 
n.° 16, 2.' serie, de 22-VH-919. 

Quando em 9 de Abril o pessoal do He 
tal de sangue n.° 2, em S. Venant, retirou ] 
a zona da rectaguarda, ahi ficou, com dois 
dados, prestando importantes serviços, faze 
curativos emquanto se não estabeleceu o p> 
de soccorros com pessoal medico, procura 
alimentação para os feridos e estropeados, 
tando da evacuação d'estes, e auxilia 
efticazmente a do material sanitário, só ai 
donou o hospital no dia 12, quando n'ell< 
foi estabelecer uma ambulância britannica, 
havendo já nenhum portuguez nas inime 
ções, revelando grande abnegação, muito : 
e dedicação e notável espirito de íniciativ; 

15." Louvor: 

Álvaro Augusto dos Santos — Louvad 
O. E. n.° 16, 2. a serie, de 22-vn-919. 

Exerceu as funcçòes do seu ministeric 
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hospital de sangue n.° 1, com superior critério, 
correcção e caridade. No dia 9 de Abril de 
1918, durante o violento bombardeamento em 
que os estilhaços das granadas attingiram o 
hospital de sangue, percorreu as enfermarias, 
confortando e animando os hospitalisados até 
serem evacuados,- retirando só quando foi de- 
terminado pelo chefe. Achando-se na zona da 
rectaguarda, offereceu-se para coadjuvar os 
serviços de salvação do material sanitário, con- 
tribuindo pelo seu exforço e trabalho para que 
muito d'elle se salvasse. Revelou alta com-, 
prehensão dos seus deveres, grande dedicação 
pelo serviço, alliado á serenidade, coragem e 
abnegação. 

16.° Louvor : 

Jacintho de Almeida Motta — O. E. n.° 15, / 

2. a serie, de 14-ix-920. 

Louvado pelo alevantado espirito de sacri- 
fício, desinteresse e abnegação com que durante 
o primeiro trimestre de 1918, em que o inimigo 
tão duramente fez sentir a sua acção na nossa 
frente, se conservou com risco da própria 
, vida sob os mais violentos bombardeamen- 
tos, exercendo o seu ministério junto dos 
nossos soldados, a todos alentando com pala- 
vras e com o exemplo e só retirando quando, 
já inteiramente impossibilitado, recebeu inti- 
mação formal de o fazer. 



Í! 

5 



116 

Vão ádeante as condecorações attribuii 
a cada um dos nossos capellães militares, c 
indicação da respectiva fonte e citação espec 
quando a haja: 

1.°— António Rebello dos Anjos — Cavalleiro 
Ordem de Christo. 



2." — Luiz Lopes de Mello — Cavalleiro da To 
e Espada, de Valor, Lealdade e Mer 

(Ordem do Exercito n.' 10, 2.* serie, de 10-un-920, pig, 4491 

«... porque em todo o accidentado decurso 
campanha pediu e occupou sempre os luga 
mais arriscados, havendo-se com serena e 
soluta abnegação e com fecundo espirito 
iniciativa, communicando aos outros a fo: 
persuasiva d'um enérgico exemplo e air 
porque por occasiâo do bombardeamento 
La Gorgue, que incidiu sobretudo na aml 
lancia alli existente, valeu, quasi abandona 
de todos os auxílios, a numerosos feridos 
com desprezo da própria vida, desenvoh 
uma actividade salutar em beneficio de tod 
percorrendo nos dias 9, 10, 11 e 12 de Abril 
1918 a frente em busca de feridos, e tão p 
ximo chegou do inimigo que este attingiu c 
balas de infantaria o carro que o transporta 
dando sepultura a alguns cadáveres, for 
cendo preciosas informações ao commando t 
tannico da situação e marcha do inimigo e f 
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.vando grande quantidade de material cirúrgico 
dos hospitaes da frente, tendo sido d'um pa- 
triotismo inexcedivel no levantamento moral 
dos soldados». 

3.° — José do Patrocínio Dias — Commendador 
da Ordem de Ohristo com palma. 

(Ordem do Exercito n.° 10, 2.* serie, de IO-vn-920, pag'. 500). 

... porque, na batalha de 9 de Abril de 1918, 
tendo o pessoal do H. S. 2 em Saint Venant, 
retirado para a rectaguarda, alli ficou com dois 
soldados prestando importantes serviços, fa- 
zendo curativos, emquanto se não estabeleceu 
o P. S. com pessoal medico, procurando ali- 
mentação para os feridos e estropeados, tra- 
tando da evaquação d'estes e auxiliando effi- 
cazmente a do material sanitário, só abando- 
nando o hospital no dia 12 quando n'elle se 
foi estabelecer uma ambulância britannica, não 
havendo já nenhum portuguez nas immedia- 
<?ões, revelando grande abnegação, muito zelo 
e dedicação e muito espirito de iniciativa». 

4.° — Álvaro Augusto dos Santos — Official da 
Ordem , de, Christo com palma. 

< Ordem do Exerptto n.° 10, 2.* aerie, de 10-vn-920, pag. 500). 

*.. . . pelo superior critério, correcção e caridade 
com que exerceu as funcções do seu Ministério 
no H. & i*.° 1 e ainda porque no dia 9 de Abril 
de 1918, durante o violento bombardeamento 
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em que os estilhaços das granadas attingir 
o H. S., percorreu as enfermarias confortar 
e animando os hospitalizados até serem e 
cuados, retirando-se só quando foi deter 
nado pelo chefe, offerecendo-se ainda quar 
se achava na zona da rectaguarda para coad 
var o serviço de salvação do material sanitai 
contribuindo com o seu exforço e trabal 
para que parte d'elle se salvasse, revelar 
alta comprehensão dos seus deveres e grai 
dedicação pelo serviço alliada a serenida 
coragem e abnegação». 

5.° — José Manoel de Souza — Official da Ord 
de Christo com palma. 

(Ordem do Exercito d.* 10, 2.* serie, de 10-VIJ-9S), ung. Ml I 

«... pelo zelo, dedicação e patriotismo c 
que sempre se entregou a cuidar dos milita 
doentes ou feridos em tratamentos nas fon 
ções sanitárias, quer da frente, quer da rei 
guarda, a todos alentando com uma infatiga 
abnegação nas horas em que mais se k 
sentir o abatimento morais. 



6.° — Avelino Simões de Figueiredo — Cavalle 
da Ordem de Christo com palma. 

(Ordem do Exercito n.* 10, 2.* serie, de 10-VH-9M, p*g- 502: 

«... pelo zelo com que sempre procurou lev 
tar o moral dos soldados portuguezes, tra 
lhando e conseguindo fazer abrir a primt 
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casa de recreio para os soldados na frente 
portugueza, dedicando-se á sua instrueção e 
recreio nas horas livres de serviço». 

7.° — Manoel Caetano — Ca valleiro da Ordem » 

de Christo oom palma. ? 

(Ordem do Exercito n.' 10, 2.* serie, de 10-vii-920, pag. 502). , 

«... pelo zelo, dedicação e patriotismo com que 
sempre se exforçou por levantar o moral dos 
soldados com quem serviu, impondo-se a 
todos pelo seu exemplo e alevantado espirito 
de sacrifício». 

8.° — Jaeintho de Almeida Moita — Medalha de 
prata — letra C. 

(Ordem do Exercito. n.° 15, 2. a serie, de ltox-920, pag. 687). 

9.° — Manoel Caetano — Cruz de Guerra de 
2. a classe. 

( Ordem do Exercito n.° 20, 2.* serie, de 23-IX-920, pág. 1291). 

10.° — Luiz Lopes de Mello — Cruz de Guerra ' / 

de 2. a classe. 

(Ordem do Exercito n.° 20, 2. a serie, de 23-IX-919, pag. 1291). 4 

è 

1 1 . a — José António Tavares de Pina — Cruz de } 

Guerra de 4. a classe. . ? 

(Ordem. do Exercito n.° 23, de 21-X-919, pag. 1518). 

12.° — Angelo Pereira Ramalheira — Cruz de 
Guerra de 4. a classe. 

(Ordem do Exercito n.° 23, de 21-X-919, pag. 1518). [ 



13." — Dr. José do Patrocínio Dias — Cruz 
Guerra de 2." classe. 

(Ordem do Exercito n.° 6, da 21-m-WI, i»g. 200) 

sTendo em muita consideração e no n 
alto apreço os serviços prestados em Fra 
pelo chefe dos eapellàes militares que fizei 
parte do 0. E. P. e que, sem canseiras e 
desfalleoimentos, se encontrava sempre 
contacto com as tropas para prestar a as 
tencia religiosa áquelles que a ella recorri: 
mesmo nas horas de perigo, demonstran 
com este procedimento, muita abnegação, c( 
gem e desprezo pelo perigo». 

14.° — Dr. José do Patrocínio Dias — Meda 
militar de prata da classe de bons se: 
ços em campanha. 

(Ordem do Exercito n.< 16, 2* serie, de 22-VIU-919, pag. S99 

15.° — Álvaro Augusto dos Santos — Iden 
Idem. 



Que me lembre, ainda ninguém se deu 
trabalho de publicar esta estatística eloquer 



O restabelecimento das rela 
o Vaticano 
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Tantas e tão opportunas providencias, toma- 
das no curto período de mezes, além de con- 
ciliarem a Sidónio Paes sympathias da popula- 
ção catholica, de que afinal era beneficiário o 
regimen, creavam a este um ambiente interna- 
cional extremamente propicio. Para com este 
podermos absolutamente contar faltava apenas 
restabelecer as relações entre Portugal e o 
Vaticano. 

Tanto o Presidente como o seu secretario 
de Estado dos Negócios Extrangeiros, snr. 
Espirito Santo Lima, e o snr. dr. Egas Moniz, 
então nosso ministro em Madrid, julgaram 
opportuno o momento; e o modo como as 
relações de Portugal com o maior poder espi- 
ritual do mundo foram reatadas pôde, sem 
favor, ser classificado como um grande acto 
diplomático da Republica. Com effeito, a nota 
que reconcilia o Estado Portuguez com o Va- ) 

ticano poderia ser firmada, sem alteração de 
uma virgula, por qualquer dos grandes prínci- 
pes ou dos grandes homens da Historia. Mais 
de uma vez a tenho lido e meditado: é perfeita! 

Sabemos a intervenção que nas rápidas 
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negociações que a ella conduziram teve i 
Espirito Santo Lima, e por ellas o felieit 
vivamente. Náo teve ainda a Republica i 
tro dos Negócios Extrangeiros que com 
intelligencia, tanto tacto, tamanha modef 
tantissimo proveito para o j)aiz exerces 
cargo de Ministro dos Negócios Extrangi 
Aliadofilo da primeira hora, e dos raro; 
nunca duvidavam da victoria alliada, o 
Espirito Santo Lima dissimula sob uma 
preoccupac&o apparente grandes qualidad 
homem de governo e uma rara coragem n 
Espriptor primoroso, homem de socie 
muito bem casado (o que não ê indiffe 
para o cago!), espirito tolerante e culto, i 
Espirito Santo Lima fez uni logar exeellí 
foi um dos melhores eollaboradores do ] 
dente» que profundamente amava e a 
memoria se mantém fiel. JDeus o reeor 
sara .quando lhe chegar a hora, que. a 
chega, de com Elle ajustar contas, 
- Gomo quer que seja, no dia 26 de ■ 
chegavaa Lisboa, .acompanhado pelo sei 
rio da Nunçiatura de Madrid, S4gr* Cinog 
o Núncio de Sua Santidade junto, da 
hespanhola, Mgr. Franceaco Kagonesi, m 
mais illustros e. hábeis representantes do 
cano. Á sua partida da capital hespa 
fora cumprimentado,, na; estação das De 
pelo Ministro de Portugal em Madrid. 

Cliegado. a ■ Lisboa cerca das ; 9 hor 
noite de 26, Mgr. Kagonesi Qra cumprimei 
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na manhã de 27, na Nuneiati 
pedara, pelo enr. dr. Antonic 
chefe do protocolio do minist 
Extrangeiros, em neme do re: 
Cerca do meio dia, o Nur 
Ministério, os cumprimentos 
madrugada de 28, a imprensa i 
nota officiosa, a que acima ai 



-0 Núncio apostólico em 
vlior Ragonesi, arcebispo d 
anie-hontem, á noite, a Lisboa 
médio do «ecreftmo de Esto 
Extrangeiros, uma audiência 
aidente da Republica, a fim 
seus cumprimentos ao Chefe d 

Monsenhor- Ragonesi foi c 
e introduzido pelo chefe do pn 
cios Extrangeiros. 

No decurso da entrevista 
lico declarou ao Presidente d* 
Santa Sé segue com vivo int 
mentos de Portugal e deseji 
proseguimento da politica de 
espíritos em que se inspiram 
governo da Republica. 

Esta reconciliação não pi 
tribuir para um mais brilhant 
bliea Portuguesa, sendo as n 
tes feitas pelo governo á lei 
passo considerável para apai 
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O Presidente da Republica exprimiu ao 
Núncio apostólico a satisfação que lhe causam 
os sentimentos da Santa Sé, e, sabedor, por 
s. ex. a , de que a Santa Sé veria com pra- 
zer Portugal representado diplomaticamente no 
Vaticano, annunciou a Monsenhor Ragonesi a 
intenção do governo de decretar muito pro- 
ximamente a nomeação de um representante 
diplomático porluQuek junto da Santa Sé. 

A presente nota é publicada com prévio 
assentimento do Núncio apostólico». 



No dia 4 a imprensa publicava a seguinte 
nota : 
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^Monsenhor Ragonesi, Núncio apostólico em 
Madrid, procurou ante-hontem o secretario, de 
Estado dos Negócios Extrangeiros para lhe 
communiear o seguinte telegramma, que recebeu 
do cardeal secretario de Estado^ datado de 30 
de junho, com o pedido de o fazer chegar ás 
mãos do snr. Presidente da Republica : 



t 



u- 



«Sua Santidade, muito satisfeita de reatar 
as relações tradiccionaes com a nobre nação 
de Portugal, encarrega v. s. a ill. ma de apresentar 
os seus agradecimentos a s. ex. a o snr. Presi- 
dente da Republica e ao governo* — Cardeal 
Gasparri». 
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O secretario de Estado dos Negócios Extraú- 
geiros foi á Nunciatura Apostólica apresentar a 
Monsenhor Bagonesi os agradecimentos do go- 
verno e pedir-lhe, em nome do snr. Presidente 
da Republica, para ser interprete junto de Sua 
Santidade da satisfação de S. Ex. a pelas expres- 
sões contidas no telegramma do Cardeal Gas- 
parri». 



No dia 10, o Diário do Governo publicava o 
seguinte decreto: 



c Governo da Republica Portugueza decreta 
e eu promulgo para valer como lei, o seguinte : 

Artigo 1.° É restabelecida nos termos e con- 
dicções do decreto com força de lei de 26 de 
maio de 1911 e respectivas tabeliãs, a Legação 
de Portugal, junto do Vaticano. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em con- 
trario». 



t 



N'esse mesmo dia era nomeado Núncio 
Apostólico em Lisboa mgr. Locatelli, inter- 
nuncio em Bruxellas. } 

Ouçamos ainda, quanto a este facto culmi- * 

nante da Presidência de Sidónio Paes, o snr. 
dr. Pinto Coelho. 

i 

i 

1! 



• Convém a tal respeito — disse^-nos S 
— que se conheça um facto curioso : e é q 
antes da revolução de 8 de dezembro, ní 
sidencia do dr. Bernardino Machado, dil 
cias se fizeram n'esse sentido. Pelo cam 
porém, que levavam, não era de esperar p 
sem chegar a qualquer realisaçào. 

Impossado o dr. Sidónio Paes no gove 
nomeado, mais tarde, o snr. dr. Egas fc 
nosso ministro em Madrid, occorreu um 
cumstancia que se tornou decisiva: e 
estar representando a Cúria Romana na 
tal hespanhola um diplomata de raras I 
dades, Monsenhor Ragonesi. 

Entre elie e o ministro de Portugal I 
conduzidas as negociações com tal es] 
conciliador, eom tal vontade de realis 
que, dentro em pouoo, o reatamento das 
ções de Roma eom o paiz fidelíssimo er 
lacto. 

Circumstancia curiosa: o dr. Sidónio 
não sendo um crente, nutriu sempre os m 
res desejos de viver em boas relações c< 
catholicos, o dr. Sidónio, esse bravo, que 
tinha imperturbável sangue frio nos 1: 
mais arriscados de caracter guerreiro 
quasi um timido perante a perspectiva < 
levantar no" paiz a questão religiosa. 

A vinda de Monsenhor Ragonesi a Li 
o modo como se prepararam as prhr 
entrevistas, os expedientes mediante os < 
se tornara o paiz conhecedor do reatar 
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das relações com o Vaticano, tudo isso revela 
a cada passo as extremas precauções do Pre- 
sidente perante esse incógnito: — como rece- 
beria o paiz esse facto sensacional? ,Que 
diriam os liberaes? Como especulariam elles 
com o resurgimento da hydra da reacção ? 

Afinal tudo se passou na mais santa paz. 
Os catholicos acolheram o facto com o maior 
alvoroço, e o paiz, de norte a sul, recebeu a 
noticia com visíveis provas de satisfação. 

Um ou outro jornal, uma ou outra tribuneca 
ensaiaram ainda um levantamento da opinião, 
mas perante a attitude do publico, absoluta,- 
mente indifferente a taes excitações, a campa- 
nha, a curto trecho, cessou. 

Ficou o dr. Sidónio Paes um pouco surpre- 
hendido com este resultado e porventura con- 
vencido de que o perigo liberal não era tão 
aterrador quanto elle o suppunha. 

O certo é que assim se restabeleceram, 
entre a Santa Sé e o nosso Portugal, relações 
tradiccionaes, que jamais deveriam ter sido 
rotas. 

Toda a nossa historia ressuma catholicismo. 

Os nossos descobrimentos, os nossos feitos 
guerreiros seriam acontecimentos inexplicáveis 
sem a fé que inspirava os nossos navegadores 
e soldados. 

Podem os catholicos lamentar que do resta- 
belecimento das relações com a Santa Sé não 
tivessem resultado para a Egreja consequên- 
cias mais fecundas. Isso deve-se, porém, so- 
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bretudo, á morto prematura do Presidei 
( ao termo consequente da situação politic! 
elle creara». 



Essas Iribunecas a que o snr. dr. '. 
Coelho se refere eram as da União Saj 
que, sem excepção, reeditaram a estaíadi 
e o sediço «alerta, contra a reacção, ojesui 
e a seita negrão. 

Tudo aquilio, porém, não produzira s< 
a especial resonancia de um homem a b 
para dentro de um poço vasio. 

Que as miseráveis turbas da União Sag 
o fizessem, vá! mas, para que se ajui2 
quanto o ódio pode cegar um espirito ir 
gente, convirá saber que até a Lucta, o ( 
do unionismo pseudo-conservador, esc 
na sua edição de 2 de junho de 1918 o segi 
— sporque se não faz tudo de uma vez, < 
nando-se pon decreto publicado no Diar 
Governo a Republica e a sua obra?»- 
n'uma altura em que os próprios paízes 
testantes haviam, um a um, organisado 
representação diplomática junto da ! 
Só! 

A importância que a própria Inglatei 
nossa antiga alliada, paiz protestante, 1 
ao restabelecimento das relações entre P 
gal e a Santa Sé, resulta, bem clarament 
um facto, occorrido depois e que me foi 
tado pelo snr. dr. Egas Moniz. 



Ao despedir-se de Balfour, perguntou-Ibe, 
de chofre, o eminente ministro dos estran- 
geiros da Inglaterra: 

— E agora o que farão á religião em Por- 
tugal? 

Sabia que vivamente atacavam a obra de 
Sidónio Paes, e era essa a questão que mais o 
preoccupava ! 

Como todo o homem publico inglez que se 
preza, Balfour é um espirito profundamente 
religioso, e um practicante exemplar. 

Só entre nós estas cousas elementares se 
ignoram ou cominou tam com facécias de mau 
gosto ! 
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As reclamações dos catholicos 



Também só a morte prematura do Grande 
Presidente obstou a que fosse dada satisfação 
a outras reclamações dos catholicos. 

O programma integral d'essas reclamações, 
publicado nos jornaes de 24 de abril de 1918, 
era o seguinte : 

i 

l. a — Restabelecimento das relações do Estado com 
a Santa Sé, embora em regimen de separação, tendo-se 
particularmente em vista a manutenção do Padroado. 

2. a — Entrega dos templos e objectos destinados ao i 

culto, dos bens moveis e immoveis pertencentes á Egreja j 

e em poder do Estado e dos corpos administrativos, aos 
prelados e aos parochos em exercício, sob a auctoridade 
dos mesmos, pertencendo-lhes a sua guarda e conser- 
vação, salvas as prescripções relativas aos monumentos 
nacionaes, em que se exerça o culto. j 

3. a — Os bispos e os parochos sob a sua auctoridade 
providenciarão livremente sobre a sustentação do culto 
catholico, podendo admittir, como auxiliares, irmandades 
ou outras corporações conforme o direito canónico. .! 

4. a — Liberdade de ensino religioso nas escolas é 
estabelecimentos de instrucção e de educação paVticula- ^ 

res, não podendo pois ser-lhes imposta a neutralidade 
de ensino. 

5. a — Liberdade de associação religiosa, ao menos 
nas seguintes applicações: 

Associações femininas destinadas a obras de cari- »| 

dade, assistência hospitalar e educação infantil ; í 



Missões destinadas n assegurar e dilatar o nc 
domínio colonial. 

6.'— Supressão de auctoridade obrigatória do reg 
civil pára o baptismo. 

Re co nlieci mento da validade da casamento i 
gioso, não se obrigando ao casamento civil os que áqi 
recorrerem e servindo a certidão do respectivo c 
tirante para o registo civil obrigatório, como ae faz 
Estados- Uni dos, na Inglaterra, noa Eatados acandiua 
na Dinamarca, na Heapanha, na Áustria e nas prop 
colónias francezas para a população musulmana e I 
hamanica. 

Cedência, á Egreja, dos duplicados do registo pi 
chiai anterior á organisaçâo do registo civil e resti 
ção dos respectivos cartórios aos parochos. 

7. a — Faculdade de inscripçào nos orçamentos 
Estado e dos corpos administrativos de dotações r 
serviços de capellania destinados a assegurar o 1 
exercício do culto em internatos do Estado ou das d 
corporacOes, taes como -collegios, asylos, hospitaes, 
soes, hospícios, e bem assim a assistência religiosa 
campanha, conforme se acha preceituado na lei fram 
de separação. 

8." — Abolição de todas as penas de expulsão c 
minadas por motivo religioso. 

9." — Revogação de preceitos vexatórios e offens: 
da liberdade de consciência, que figuram em differe 
leis. 

Á data do assassinato do Presidente ai 
mas d'essas reclamações haviam sido satis 
tas, no todo ou em parte, e outras, princi] 
mente a 4." e a 6. a , iam ser attendidas. 

As respectivas negociações estavam qi 
ultimadas, podendo depor sobre ellas o 
dr. Pinto Coelho, e até nós, pois no c 
alguma intervenção tivemos. 
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É justo reconhecer que os catholicos não 
regatearam a Sidónio Paes a sua gratidão. 

N'essas manifestações populares intensissi- 
mas, de que o Presidente tantas vezes foi alvo 
em suas viagens a todos os recantos do paiz, 
verdadeiras ovações, contrastando com a apa- 
gada e vil tristeza em que o povo parecia ter 
adormecido sem remédio, disse-me o dr. Pinto 
Coelho que a gratidão dos catholicos repre- 
sentou um dos elementos mais importantes. 

E o Presidente* nas suas conversações com 
algumas das personalidades catholicas que 
mais a meúdo o visitavam, mostrava sempre 
que acreditava na inteira sinceridade da dedi- 
cação dos catholicos pela sua pessoa. ' 

Audiências sollicitadas por elles eram prom- 
ptamente concedidas. De uma vez que um dos 
congressistas eleitos como catholicos o pro- 
curou no Paço da Pena, e d'elle sollicitou 
liberdade para as congregações religiosas, 
sobretudo no Ultramar, o dr. Sidónio Paes 
mostrou-se perfeitamente conforme com tal 
reivindicação e accrescentou : 

« Desejava que os catholicos se conven- 
cessem de que eu, pessoalmente, acho justas 
a maior parte das suas reclamações. Os catho- 
licos constituem a maioria do paiz, e isso 
confere-lhes direitos inquestionáveis. Além 
d'isso, cada vez mais me convenço de que a 
Religião é absolutamente indispensável para 
disciplinar o povo. Se não aecedo prompta- 
mente a deferir as reivindicações catholicas, 
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o que me prende ó o receio de prejudicar o 
caminho andado. Receio que se levante no 
paiz uma campanha anti-clerical (sempre o 
receio a que já nos referimos) que destrua 
tudo quanto, com tanta prudência e trabalho, 
se tem conquistado ». 

De outra vez, em conferencia com o mesmo 
congressista, queixava-se-lhe este da mesqui- 
nhez com que, no decreto de 22 de Fevereiro, 
as reclamações dos catholicos tinham sido 
attendidas em vários pontos e, entre elles, no 
tocante á obrigatoriedade das corporações 
cultuaes para a posse dos templos e objectos 
do culto. « A solução radical — dizia-lhe esse 
congressista — estaria em serem restituídos á 
Egreja os bens tão violentamente confiscados 
pela Lei da Separação. Mas se a tanto se 
não quer chegar e se, em todo o caso, o Estado 
se mostra disposto a ceder o uso dos templos 
e alfaias para o culto catholico, que lucra elle 
em exigir, á força, um organismo, o das cor- 
porações, que à Egreja, pela sua constituição, 
jamais poderá assimilar? Porque se não faz, 
francamente, a entrega dos templos e alfaias 
aos Bispos? Receia-se reconhecer a hierar- 
chia ? » 

Ao que o Presidente, com uma penetração 
digna de registo, immediatamente respondeu : 

« Como se pode dizer que o Estado receie 
reconhecer a hierarchia? Nós acabamos de 
restabelecer as relações com a Santa Sé. Isto 
importa reconhecer o Summo Pontífice como 
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Chefe da Egreja e, portanto, reconhecer a hie- 
rarehia no seu grau o mais elevado. Feito este 
reconhecimento, o dos Bispos e dos Parochos 
é sua consequência lógica ». 

E o dr. Sidónio, reconhecendo a justiça 
d'esta reivindicação, convidou o congressista 
a enviar-lhe um projecto da providencia a 
promulgar. 

O projecto foi enviado. Em meio de tanta 
complicação que sobreveio e que tornou a 
vida presidencial do dr. Sidónio Pais uma vida 
de permanente agitação, nunca o assumpto 
chegou a ser considerado. 

Mas pela orientação geral do seu governo, 
não é temerário pensar que, se o sr. dr. Sidó- 
nio Paes vivesse e continuasse á frente do 
paiz, a paz entre a Egreja e o Estado de cada 
vez mais se consolidaria, realizando-se entre 
nós a demonstração pratica, que em tantos 
outros paizes está feita, de que entre a 
Republica e o catholicismo nenhuma antino- 
mia existe >. 



VIII 



A désnaturalisação > dos jesuítas 



Também o assassinato de Sidónio Paes im- 
pediu que se trancasse uma das maiores vergo- 
nhas da Republica, a que já antes alludimos : 
refiro-me á cerebrina e monstruosa disposição 
do Anti-Christo de Ceia que desnaturalisa os 
jesuítas portuguezes, isto é, que os equipara aos 

judeus, deixando-os heimathlos ou sem pátria. 

# 

Este ponto merece mais dilatada leitura. 
Em princípios de fevereiro de 1918 recebia 
eu, de Pontevedra, a seguinte carta : . 



29 de janeiro de 1918. 

Meu querido Cunha e Costa. 

Um grcmde abraço. 

Em setembro tive de ir para a Andaluzia ; 
depois do regresso não tem esta saúde andado 
direita : ahi estão, em resumo 1 as causas do meu 
silencio, que venho hoje quebrar pa/ra pedir-te 
uma informação. 

Teem-me chegado aqui, animadores e jubilo- 
sos, uns echos de «liberdade para todos», «recon- 
ciliação da grande família portugueza», «repa- 
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ração de injustiças», etc. Ouvil-as e dizer-me o 
coração que também a mim e aos mais (únicos, 
que fomos desnatur alisados, e tu sabes com que 
injustiça flagrante !) tocaria umaparcella d' essa 
ventura que uma benção do céo veio inopinada- 
mente trazer a essa terra, — que é tão minha por 
tantos títulos ! — foi uma e a mesma coisa. A só 
consolação de ir acabar os meus dias dentro do 
meu Portugal era bastante para endier-me de 
vida nova no meu agitado desterro de 7 annos. 
A mim, e aos fnais. 

Não estou em relações com politico algum 
d? essa terra : nada posso, portanto, saber de boa 
fonte: 

Dir~me~hias tu, pela nossa velha amisade, 
uma palavra sobre o caso ? Penso que saberás, 
e te não custará. 

Que Va agradeço de todo o coração, nem me 
parece necessário dizer-fo : tu avalias bem o 
alvoroço de quem, no desterro, sonha com a 
pátria, e com amigos vistos de novo e abraça- 
dos, e com uma família querida ... 

Terá o govermo medo do «papão ?» Se ouvi- 
res que o teem ainda hoje os salvadores d'essa 
terra, dize-lhes duas palavras das tuas, justas e 
sensatas, claras, francas, incisivas, sobre a talr 
ou qual folha de serviços scientificos e pedagó- 
gicos, civilisadores até e patrióticos no ultramar, 
que os desterrados, com sacrifício de muitas 
vidas, fizeram em • bons 60 annos, de 1853 a 
1890. E perdoa a confiança do pedido ao pobre 
amigo, que tem perdido annos, saúde e forçai . . . 
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mas o que nunca perdeu foi o entranhadíssimo 
amor ao seu Portugal. . 

A carta era de um jesuíta portuguez, nascido 
em Portugal, de pae e mãe portuguezes. Esse 
jesuíta para ninguém, mas muito menos para 
Sidónio Paes era um desconhecido. O doutor 
António de Menezes, nosso contemporâneo em 
Coimbra, fora uma das mais notáveis intelli- 
gencias da chamada geração de 1890. 

Que razões levaram esse rapaz a vestir a 
desataviada roupeta da sua ordem, no inicio da 
mais auspiciosa e decerto retumbante carreira, 
não sei. António de Menezes era a natureza 
mais alegre e communic^tiva do nosso tempo, 
onde tanta era a alegria e também a expansão. 
Era um verdadeiro azougue. De repente, depois 
de provas universitárias que deram brado, amor- 
talhou-se em vida. Nunca lhe. perguntei porquê 
nem pergunto. 

Grande dôr, ou grande vocação, tudo vem 
a dar na mesma... A vocação da dôr é, natu- 
ralmente, a renuncia. 

Perdera-o de vista durante muitos annos, 
mas, de quando em quando, tinha saudades 
{Telle, do seu espirito brilhantíssimo, dos seus 
olhos meigos e leaes. Havia poucos mezes 
soubera do endereço para oride a proscripção 
o arrastara. Escrevera-lhe; respondeu-me, sem 
duvida com os olhos rasos de agua. Depois, 
um demorado silencio, que a carta transcripta 
explicava* 

10 



Oecúpoi-me immediatamente do seu c 
publicando n'0 Dia, de 7 de fevereiro, si 
epigraphe — Justiça e Misericórdia — um uri 
do qual recorto os seguintes períodos : 

> A injustiça de que são victimas os jesuítas p< 
guezes é clamorosa e frisa a iniquidade. Pelo decre 
8 de outubro de 1910, artigo 5.", os membros das cot 
unias, congregações, conventos, collegioa, associa 
missões ou outras casas religiosas pertencentes às or 
regulares, pelo mesmo decreto todas exti netas, fi 
expulsos do território da republica, quando estrang 
ou natural isados, mas, quando poriuguezea, permitti 
lhes a residência no seu paiz, comtanto que vivei 
vida secular ou pelo menos não vivessem em comn 
da de religiosa. 

Uma única e odiosíssima excepção se abriu pa 
portuguezes Aliados na Companhia de Jesus. Esses 
applicacão da lei pombalina, de 3 de setembro de 
foram desnaturaliaadot, ou melhor, detnaci onalis 
sendo proscriptos e ficando «em pátria .' 

Paama-se da monstruosidade da excepção, pi 
qual foi preciso exhumar um diploma, velho de 
e cincoenla e um annos e promulgado em circumstai 
politicas que só totalmente analphabetos igno 
quando a Companhia era um Estado no Estado, sen 
de bens e poderes que offuscavam a autocracia i: 
rante e, sobretudo, o seu primeiro ministro. Vê-s 
medida, o mal dissimulado propósito de macaqui 
grande Marquez, herdando-lhe o arbítrio, já que in 
sivel seria herdar-lhe os miolos. E buscam-se, em \ 
século xx, para còhon estar a brutalidade, as razoei 
ha século e meto porventura justificariam a medida, 

O que a França, onde a ordem ainda era uma f 
não se atreve a fazer, ou sequer idear, pois toda 
como um só homem, se levantaria contra a infam 
um tal acto, o legislador portuguez o expede com aq 
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absoluta falta de senso moral e jurídico que oaracterisa 
toda a sua obra. Todo o congreganista portuguez, seja qual 
fôr a ordem a que pertença e os votos que tenha pres- 
tado, pôde viver e morrer em Portugal, comtanto què 
leve vida secular ou, pelo menos, não viva em commu- 
nidade religiosa. Só o congreganista de Jesus, portuguee, 
filho de pae e màe portuguezes, não pode viver e morrer 
na terra que lhe fpi berço. £ um desnaturalisado ; é um 
demacionalisado; 6 um sem pátria. Porquê? Ninguém 
sabe ; e muito menos o auctor do decreto o sabe, porque 
lá o dizia Briand « il ne sait rim de rien ! » — não sabe 
nada de nada. 

Não se pede ao governo, para os jesuítas portugue- 
zes, um regime de favor ; apenas se pede, para elles, o 
direito commum em matéria de congregações, isto é, o 
direito de viverem e morrerem no seu paiz, como viver 
e morrer pôde o portuguez, membro de qualquer outra 
congregação religiosa. E seria até fazer pouco da intel- 
ligencia e do senso jurídico dos membros do governo o 
repisar a evidencia da justiça que nos assiste. 

Insuspeito sou. Como todos os homens da minha 
geração, que já não têm tempo para totalmente refazer 
a mentalidade que adquiriram, ainda alimento contra a 
Companhia de Jesus prevenções, decerto mais filhas da 
ignorância que da verdade; e ninguém ignora que a 
única ordem que deveras me seduz, talvez porque não 
sou gago e tenho a combatividade no sangue, é a dos 
pregadores ou dominicana. Mas acima de quaesquer 
sympathias ou antipathias estão princípios elementares 
de justiça, que a todas as consciências categórica e im- 
perativamente se impõem. Entre as penas da lei portu- 
gueza, a desnacionalisação e o desterro perpetuo são enti- 
dades inexistentes; e moralmente, o caso, sobretudo 
n'este século, arripia e enauseia. O governo, abolindo 
com uma pennada, aquella repugnante excepção, pratica, 
simultaneamente, um -acto de Justiça e Misericórdia!* 
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Sidónio Paes mandou-me dizer que reco- 
nhecia a inteira procedência das minhas razões, 
que opportunamente attenderia. Tenho a cer- 
teza de que honraria, como sempre honrou, a 
sua palavra. Soube, ha mezes, que António de 
Menezes morrera sem tornar a vêr a Pátria 
estremecida. Era bem mais digno de n'ella 
acabar do que o seu nefando proscriptor. 




Ultimas palavras 



Eis, summariamente expostas e criticadas, 
as relações do Estado com a Egreja catholica 
durante a Presidência de Sidónio Paes. Não 
alcançaram, é certo, os catholicos a satisfação 
integral das suas pretenções, mas o que obti- 
veram foi enorme, dada a impiedade notória 
da massa republicana, educada pelos seus pro- 
pagandistafc no ódio intensivo da religião e do 
padre. 

O próprio Presidente (e essa circumstan- 
cia torna a sua attitude ainda mais meritória) 
fora, até ao seu advento ao poder, um indiffe- 
rente em matéria religiosa. A sua ostensiva 
evolução para o campo catholico data do seu 
governo, embora não seja licito presumir que 
á sua intelligencia, tão -lúcida, á sua cultura, 
tão vasta, e á sua sensibilidade, tão rara, 
podessem jamais ter escapado a belleza moral 
do catholicismo e o seu incomparável espirito 
de organização e disciplina. 

Seja como for (e até remontando aos tem- 
pos mais accesos da propaganda) não conheço 
de Sidónio Paes nada que o possa capitular 
entre os propagandistas do chamado livre 
pensamento em Portugal. É possível que, 
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algum dia, por eventual necessidade politica, 
n'algurna reunião, banquete, comício, associa- 
ção ou cousa que o valha, tivesse feito coro 
com o anti-clericalismo da enorme maioria 
dos seus correligionários, mas, se fez, presumo 
que fosse sobre posse, sem convicção, para 
não desmanchar prazeres e pelo principio do 
« Maria vae com as outras ■>. 

O que á sua penetrante intuição de homem 
de Estado não podia escapar (e não escapou) 
era o resurgimento religioso do paiz provo- 
cado pelo espirito sectário do novo regimen 
e pelas desgraças publicas por este desenca- 
deadas. A este facto não podia Sidónio Paes 
ser indifferente, porque a politica é uma scien- 
cia essencialmente objectiva. 

A espantosa, a quasi inverosímil resistência 
d'este paiz a todos os factores de dissolução 
provem da tríplice disciplina a que desde ha 
oito séculos, embora com sorte varia, vem 
sendo submettido: a disciplina do Direito 
Romano; a disciplina da Egreja Catholica; a 
disciplina de Descartes. É graças a- essa trí- 
plice armadura que a Nação tem sempre arri- 
bado dos peores temporaes. De todos os 
pseudo estadistas que tem procurado desviar 
o paiz d'esta secular tradição apenas resta 
uma memoria nulla ou execrada, conforme o 
que não conseguiram ou o mal que fizeram. 

Esse resurgimento do sentimento religioso, 
contemporâneo de todas, as grandes "desven- 
turas nacionaes, attingira, com a nossa inter- 
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venção na guerra, uma exaltação que, judicio- 
samente aproveitada, muito poderia concorrer 
para reorganisar uma Nação onde a formiga 
branca de todas as propagandas dissolventes 
ia medrando assustadoramente e até ameaçava 
subverter os próprios pilares da nacionali- 
dade. 

Qualquer dos pygmeus d'esta Republica 
teria investido ignara e brutalmente contra a 
mais poderosa de quantas forças espirituaes 
governam o mundo: Sidónio Paes aprovei- 
tou-a; e ella foi o prestigioso alento do seu 
governo. 

Tanto era o único valor espiritual ainda 
intacto n'esta desarticulada sociedade que, 
mais tarde, quando os seus irreductiveis adver- 
sários, e, entre eâtes, Bernardino Machado e 
Affonso Costa, pretenderam organizar uma- 
homenagem nacional aos soldados desconhe- 
cidos, outro remédio não tiveram senão soli- 
citar o concurso da Egreja, sem o que a mani- 
festação, que não foi nada do que deveria ter 
sido, não chegaria a ser cousa alguma* 

Entre a aproximação tentada por Sidónio 
Paes e a tentada pelos seus irreconciliáveis 
inimigos houve apenas a differença que separa 
a Boa Fé e o Dolo, e o gentleman do arrivista. 
Na reconciliação de agora ninguém acreditou; 
era cosida com fio de alinhavar, e pelas cos* 
turas apenas apontadas sabiam os fios da 
mystiftcação. Os gajos, os dominós vermelhos, 
como sarcasticamente dois luminares do regi* 
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meu lhe chamaram, logo se sentiram desli- 
gados de qualquer sentimento de gratidão 
para com o Estado. Este sollicitou o seu con- 
curso porque não podia passar sem elle. 

Depois, onde quer que estivesse, Sidónio 
Paes era sempre the right mcm in the right 
place. Tudo n'elle era, ou parecia expontâneo, 
natural e impeccavelmente correcto. Na atti- 
tude dos seus adversários para com os altos 
dignitários da Egreja tudo era contrafeito, 
postiço, mal amanhado e ou pouco respeitoso 
ou demasiado servil. Emquanto o regimen for 
o que é, a Egreja e o Estado nunca lealmente 
se entenderão. 

De resto, a attitude de Sidónio Paes para 
com a Egreja, ainda que a Nação não fosse, 
como é, tradicionalmente catholica, não podia 
ser senão a que foi. O tacanho espirito sectá- 
rio, o inepto anti-clericalismo dos meneurs 
d'esta Republica, são hoje, deante da vaga 
de tolerância que por toda a parte alastra, 
uma boçal sobrevivência de uma demagogia, 
que só entre nós subsiste mercê da espantosa 
ignorância e da descurada educação da enorme 
maioria dos usufruetuarios d'esta roça portu- 
gueza. Um homem de viva intelligencia, larga 
cultura e grande sensibilidade moral sente-se 
expontânea e irresistivelmente attrahido para 
a Egreja praticante, Mas mesmo quando d'ella 
se mantenha affastado, o menos que lhe con- 
cede é um enternecido respeito. O Gatholi- 
eismo, como acertadamente pondera um emi- 
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nente escriptor catholico francez — é a única 
Internacional possivel. 

« O Papa, que a governa — escreve Charles 
Maurras — svnthetisa e svndica os interesses 
mais geraes do género humano. Destruir 
semelhante posição, enfraquecel-a ou negar-se 
a reconhecel-a, é pura demência. Os que sen- 
tem o mundo precipitar-se para a exploração 
mais utilitária das raças humanas deveriam 
aperceber-se do asylo sagrado, largamente 
aberto ás livres diligencias da razão, por uma 
vasta e forte organização* espiritual como a 
Egreja. Mesmo no seu ponto, de vista exclu- 
sivamente humano deveriam compenetrar-se 
de que ella, depois de* ter sido a salvação, 
continua a ser uma magnifica promessa e uma 
solida esperança. Emquanto ella existir e 
resistir, o essencial perdurará. No meio de 
instituições e Academias, cada vez mais absor- 
vidas pela* arte industrial e a sciencia appli- 
cada, ella manterá uma humanidade especula- 
tiva e raciocinante, um corpo constituído 
capaz de visar e ensinar a simples verdade. 
A tudo quanto participa da dignidade do espi- 
rito cumpre comprehertder e promover em 
torno d 'esta arca a alliança do futuro. A sim- 
ples caridade do género humano aponta tal 
caminho* Como.é possivel que alguejn d'elle 
se desvie ? » 

A acção disciplinadora da Egreja, sobre- 
tudo n'um paiz como o nòssó, que defc annos 
de anarchia mental inteiramente desnortea- 



157 



a sua morte, nunca mais tiveram uma hora de 
socego. 

Essa' hora virá, mas só quando a Provi- 
dencia entender que a expiação collectiva 
sufficientemente resgatou os graves peccados 
de que nenhum de nós está innocente. 

Estou, entretanto, convencido, de que a 
tragedia da noite de 14 de Novembro de 1918 
muito contribuiu para adiantar essa hora. 

Em torno d 'essa memoria se está, lenta mas 
seguramente, refazendo a Nação, como, deva- 
gar, mas com firmeza, após Alcacer-Quibir se 
refez. 

O erro dos que ainda hoje a mera invoca- 
ção do seu nome enfurece, consiste em não 
se aperceberem de que o chamado Sidonismo 
não pôde ser um partido politico precisamente 
porque é a religião civica de todos os bons 
portuguezes. 

Assim considerado, elle é invencivel. Pode- 
se, em rigor, exterminar uma facção politica; 
mas não ha invectivas nem violências que 
prevaleçam contra um modo geral de pensar, 
que até pelo contagio se propaga. 

Oxalá este pobre livro contribua para que 
na nossa terra perdure sempre a saudade de 
quem durante um anno não dormiu para que 
a Nação podesse repousar. 



Fim 



% I 






^ \j 



COIMBEA EDITOEA, L. DA 

(antiga casa FRANÇA A ARMÉNIO) 



Moreira (Dr. Guilherme Alves) — As Aguas no Direito 

Civil Português, 1 vol. br. 8$00 

Cunha e Costa— O perfeito advogado 1$00 

Vilela (Dr. Álvaro da Costa Machado) — Tratado Ele- 
mentar Teórico e Prático de Direito Interna- 
cional Privado — Livro I — Princípios gerais. 
Um grosso volume de páginas VIII -720 . . . 10$00 
Pita (Dr. Pedro Gois) — Prática de Advocacia . . . 2$50 
Pinto Loureiro e Mário d 1 Almeida (advogados) — Có- 
digo de Processo Civil nos Tribunais (actuali- 
zação e anotações), 3 vols. br 18$00 

Mário d 1 Almeida (advogado) — Elementos de Direito 

Comercial. 2S00 

Pessoa (Dr. Alberto) — Da prova testemunhal, 2. a ed. . 2$00 
Osório (Dr. Luis)— Notas ao Código Penal Português, 

1 vol. br. (esgotado). 
Silva (Dr. Fernando Emídio da) — Acidentes de Tra- 
balho. Volume I 1$50 

— Emigração Portuguesa, 1 vol. br 2$50 

— As Greves, 1 vol. br 2$50 

— Seguros Mútuos, 1 vol. br 5$00 

Merêa (Dr. Manuel Paulo) — Idealismo e Direito, br. . $50 

— Evolução dos Regimes Matrimoniais, 2 vols. brs. . 3$00 
Pacheco (Dr. Carneiro) — Dos Privilégios creditórios, 

2. a ed., br 2$00 

— A prova documental em direito português substan- 

tivo ... $80 

Mascarenhas (Dr. Carlos de Sacadura Botte Pinto) — 

Casos de Prática forense, br 2$00 

Vilhena (Cons.° Dr. Júlio de) — As segundas núpcias 

no direito civil moderno, 1 vol. br. 2$00 

Lima (Dr. Lobo d' Ávila) — Da concorrência desleal, 

1 vol. br 5$00 

Mendes (Dr. César de Sousa) — Casamentos diplomáti- 
cos e Consulares, 1 vol. br $50 

Rocha (Dr. Albino Vieira da) — Situação Económica 

de Portugal, 1 vol. br 1$50 

Caeiro (Dr. José) — Quedas de Água 1$50 

Tratado de Versailles (com documentos) 1$50 



